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APRESENTAÇÃO  

  

O Projeto de Intervenção em Saúde na Comunidade (PISC), faz parte do Módulo de Interação 

em Saúde na Comunidade (MISC) da Instituição de Ensino Superior Centro Universitário do Estado 

do Pará (CESUPA), e é o meio utilizado pelos discentes e docentes para criar nesse novo normal uma 

nova medicina. 

A percepção do discente acerca das necessidades e problemas de determinada população 

adscrita dão origem a ações sociais que são registradas no PISC. O docente tem a função de organizar 

e lapidar os registros dos discentes. 

Tal relato se configura como uma materialização da metodologia ativa, colocando o discente 

no papel central em seu aprendizado, tendo o docente como um facilitador da realização do PISC. 

Além disso, é também um instrumento avaliativo no processo ensino/aprendizado aos alunos 

do curso de Medicina.  Trabalhar com Metodologias Ativas em um curso de Medicina durante um 

processo de desmonte do Sistema Único de Saúde (SUS) em meio a uma pandemia é um grande 

desafio. 

E foi neste cenário que foi escrito este livro que compila todo o amor e dedicação para com as 

comunidades assistidas pelo Centro Universitário do Estado do Pará, compreendendo a Pandemia que 

ainda vivemos e ao mesmo tempo aprendendo a viver e realizar as intervenções nesse momento de 

“Novo normal”, onde o velho está morrendo e o novo está prestes a nascer. 

 

Boa leitura!  

 

 

 

Mariana Quaresma Silva 

Tanise Nazaré Maia Costa 
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SENSIBILIZAÇÃO DO PÚBLICO SOBRE A PREVENÇÃO E O 

DIAGNÓSTICO PRECOCE DOS CÂNCERES DE MAMA E COLO 

DE ÚTERO 
DOI: 10.36599/itac-piscenn.001  

José Joaquim de Oliveira Neves1

Ana Victoria Fernandes da Silva2 

Francisco Anderson Silva2

Giovanna Maria Acácio Botti2

Giselle Vanconcelos de Mattos2

Jaqueline Lisboa de Albuquerque2

Mayra Emmily Peixoto Gonçalves2 

Vitória Vieira Costa Monteiro2 

1 Graduado em Medicina pela Universidade Federal do Pará, Especialização em medicina desportiva, medicina do trabalho, 

administração hospitalar e saúde pública, Mestre em doenças infecciosas e parasitárias pela UFPA, professor adjunto IV aposentado - 

UFPA, docente do curso de Medicina do Centro Universitário do Estado do Pará.  

2 Graduandos do Curso de Medicina do Centro Universitário do Pará.  

INTRODUÇÃO 

O câncer é um grande problema de saúde pública, se destacando como uma das principais 

causas de morte na população. O aumento de sua incidência e de sua mortalidade está associado a 

diversos fatores como crescimento e envelhecimento populacional, maior exposição a fatores de risco, 

assim como, observa-se um declínio relacionado aos tipos de câncer associados a infecções e o aumento 

daqueles associados à melhoria das condições socioeconômicas com a incorporação de hábitos e 

atitudes associados à urbanização, tais como o sedentarismo, alimentação inadequada, entre outros.1  

Falando especificamente do perfil oncológico que acomete as mulheres brasileiras, segundo 

dados do INCA (2020)1, os tipos de canceres femininos mais letais no ano de 2019, foram: o câncer de 

mama, seguido dos cânceres de traqueia, brônquio e pulmão; cólon e reto e colo de útero; sendo 

estimados para o ano de 2020 no Brasil 66.280 casos novos de câncer de mama e 16.710 casos novos 

de câncer de colo uterino. 

O câncer de mama é uma doença multifatorial, sendo um importante problema de saúde pública, 

pois é o tipo de câncer que mais acomete as mulheres em nosso país, com estimativas para o Brasil, 

segundo o Instituto Nacional de Câncer (INCA), de 66.280 casos novos de câncer de mama, para cada 

ano do triênio 2020-2022; correspondendo a um risco estimado de 61,61 casos novos por 100 mil 

1 
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mulheres. A despeito dos tumores de pele não melanoma, a neoplasia mamária feminina é a primeira 

mais frequente em todas as Regiões brasileiras, com um risco estimado de 21,34 por 100 mil na Região 

Norte, 22,56 para o estado do Pará e 35,85 para a capital Belém.1,2 

Os fatores de risco associados ao câncer de mama correspondem a idade, fatores 

endócrinos/história reprodutiva, fatores comportamentais/ambientais e fatores genéticos/hereditários. 

Os fatores endócrinos/história reprodutiva correspondem a história de menarca precoce (menor de 12 

anos de idade), menopausa tardia (após os 55 anos), primeira gravidez após os 30 anos, nuliparidade, 

uso de contraceptivos orais (estrogênio-progesterona) e terapia de reposição hormonal pós-menopausa. 

Dentre os fatores comportamentais/ambientais com evidências mais sólidas incluem a ingesta de bebida 

alcoólica, sobrepeso e obesidade, inatividade física e exposição à radiação ionizante e os fatores 

genéticos/hereditários referem-se a mutações em certos genes, como BRCA1 e BRCA2, como os mais 

frequentes, sendo o câncer de mama de caráter hereditário correspondendo de 5% a 10% do total de 

casos.1,2 

A prevenção do câncer de mama baseia-se no controle dos fatores de risco modificáveis e na 

promoção de fatores de proteção, estimulando medidas como: praticar atividade física, manter o peso 

do corpo adequadamente, alimentar-se de forma mais saudável e evitar ou diminuir a ingestão de álcool. 

O ato de amamentar protege e deve ser incentivado e realizada no máximo de tempo possível. Não 

fumar e evitar o tabagismo passivo também podem contribuir para reduzir o risco de câncer de mama.3,4 

A principal ferramenta de controle do câncer de mama é o diagnóstico precoce com incentivo 

ao autoexame das mamas e a detecção de prováveis casos o mais breve possível, seguido da 

confirmação diagnóstica através do exame clínico, exame de imagem, biópsia e análise histopatológica. 

O tratamento ocorre de acordo com o estadiamento da doença podendo envolver quimioterapia, 

radioterapia e cirurgia.4 

O câncer de colo de útero (CCO) é uma doença que geralmente acomete mulheres na faixa 

etária de 45 a 50 anos, e tem aproximadamente 530 mil casos novos anuais no mundo, sendo o terceiro 

tipo de câncer mais prevalente entre as mulheres. O Instituto Nacional de Câncer (INCA) analisa que, 

para cada ano do triênio 2020/2022, 16.590 novos casos de neoplasia de colo do útero serão 

diagnosticados no país, com um risco estimado de 15,43 casos a cada 100 mil pessoas do sexo feminino. 

O Pará tem taxas estimadas de 22,00 casos para cada 100 mil habitantes/ano.1  

Esse câncer, também chamado de câncer cervical, é causado pela infecção persistente por alguns 

tipos do Papilomavírus Humano – HPV, presentes em 99,7% dos casos de carcinomas cervicais 

uterinos. A infecção genital por esse vírus é muito frequente e, na maioria das vezes, não causa doença, 

porém, se ocorrerem alterações celulares no epitélio uterino podem evoluir para o câncer.5  
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Sendo assim, a prevenção primária do CCO é feita pela diminuição do risco de contágio pelo 

HPV, que ocorre por via sexual, quando o vírus tem contato com as mucosas ou pele da região 

anogenital. Entre as formas de prevenção citáveis podemos destacar o uso de camisinhas durante 

relações sexuais penetrantes e outros métodos de barreira que impeçam o contato das genitálias 

desprotegidas dos parceiros durante o ato não penetrante.1  

Podemos citar também a vacinação de meninos (de 11 a 15 anos incompletos, administra-se 

duas doses) e meninas (de 9 a 15 aos incompletos, administra-se três doses), utilizando uma das duas 

vacinas circulantes e comercializadas no Brasil contra o HPV, ou bivalente ou a quadrivalente.6,7 

Podemos citar como estratégias para a detecção precoce, segundo a Organização Mundial da 

Saúde (2007), o diagnóstico precoce e o rastreamento. O diagnóstico precoce faz a detecção dos 

indivíduos com os sinais e sintomas de infecção pelo HPV, como lesões clínicas na região genital 

externa, anal e colo de útero, sendo únicas ou múltiplas, chamadas de condiloma acuminado. Também 

temos os sangramentos espontâneos, seja pós-coito ou esforço, leucorreias e dor pélvica, que podem 

estar ou não associadas a queixas intestinais e urinárias em casos avançados.8 

O segundo é o rastreamento, aplicada em uma população assintomáticas ou não, com mulheres 

sexualmente ativas entre 24 e 64 anos de idade, com o objetivo de identificar lesões precursoras ou 

sugestivas de CCO e encaminhar para o tratamento. É realizado o exame de colpocitologia oncótica 

cervical, onde há a inspeção do fundo de colo de útero e a coleta de secreção da região da ectocérvice 

e endocérvice, em lâmina única para o diagnóstico oncótico.8,9 O exame deve ser realizado a cada 3 

anos após dois exames normais consecutivos com um intervalo de um ano.7 

Além do fator de risco da própria infecção pelo HPV, fatores relacionados à imunidade, à 

genética e ao comportamento sexual influenciam nos mecanismos ainda incertos que determinam a 

regressão ou a continuidade da infecção e, também, a transformação para lesões precursoras ou câncer. 

Somado a esses fatores, também temos o tabagismo, a iniciação sexual precoce, a multiplicidade de 

parceiros sexuais, a multiparidade e o uso de contraceptivos orais como fatores de risco. A idade 

também é um fator influente, sendo a maioria das infecções por HPV em mulheres com menos de 30 

anos regride espontaneamente, ao passo que acima dessa idade a persistência é mais frequente.5 

 

PROBLEMA 

Em nosso cenário de estudo, que se resume na observação do comportamento, não só da 

população da comunidade do bairro, mas também de parcela da população paraense, em especial do 

sexo feminino, foi observado o pensamento e o conhecimento dessas mulheres a respeito da prevenção 

do câncer de mama e ginecológico, visto que, são doenças que interferem na saúde física e emocional 
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das pacientes e, muitas vezes, quando diagnosticadas precocemente podem ter êxito significativo no 

tratamento.  

 

JUSTIFICATIVA 

  O acesso à informação que a comunidade das microáreas do bairro avaliado irá ter, poderá 

proporcionar a população do sexo feminino um maior conhecimento sobre o câncer de mama e o 

ginecológico e poderá também desempenhar um papel preventivo nesse contexto. Logo, a relevância 

desse trabalho está em contribuir para a qualidade de vida dessas mulheres e reduzir o número de casos 

desses tipos de câncer no Estado do Pará. 

 

 

OBJETIVOS 

Sensibilizar e orientar a população adscrita em uma Unidade Básica de Saúde, sobre a 

prevenção e diagnóstico precoce dos cânceres de mama e colo de útero.  

 

MÉTODO 

Durante os atendimentos proporcionados pelo MISC, observou-se a necessidade de intervenção 

sobre as informações, à respeito do câncer de mama e do ginecológico, fornecidas para as mulheres 

atendidas nessa microárea. 

A atividade escolhida para a solução desse problema é a execução de palestra educativa, 

interativas e de fácil compreensão para a comunidade adscrita. 

A palestra educativa tem a finalidade de orientação, prevenção e cooperação entre a população 

feminina e as equipes de saúde da Unidade, buscando a proteção da integridade da saúde da mulher e 

do conhecimento do seu próprio corpo. 

O projeto de intervenção na comunidade contará com a participação dos discentes da turma 

MD3 do curso de Medicina do Centro Universitário do Estado do Pará (CESUPA), dos docentes da 

disciplina Módulo de Interação em Saúde na Comunidade, da equipe da ESF e da população feminina 

da área. 

 

RESULTADOS ESPERADOS COM A INTERVENÇÃO 

Tendo em vista o trabalho de intervenção realizado no Centro de Referência de Assistência 

Social (CRAS), espera-se alcançar a sensibilização dos usuários e dos funcionários sobre as práticas 

de prevenção e diagnóstico precoce dos cânceres de mama e colo de útero. Assim como a confecção e 
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fixação de uma tecnologia educativa eficiente e de baixo custo que auxilie na propagação desse 

conteúdo de forma física - exposto no CRAS. Dessa forma, espera-se alcançar o diagnóstico precoce 

afim de oferecer o tratamento adequado em tempo oportuno para diminuir os índices de mortalidade 

relacionados a essas doenças. 

PRODUTO 
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ORIENTAÇÕES SOBRE OS HÁBITOS DE VIDA E CUIDADOS 

CONTRA A HIPERTENSÃO ARTERIAL SISTÊMICA PARA UMA 

COMUNIDADE ADSTRITA A UMA UNIDADE BÁSICA DE SAÚDE 

DO PARÁ 

 

                                                Mariana do Socorro Quaresma Silva¹ 

                        Fernanda May Kuroda² 

                               João Victor Alvares Guzzo² 

                                                        Ligia Maria dos Santos de Oliveira Vieira² 

                                                        Lourram Cristiano de Bitencourt Ferreira² 

                                                 Lucas Maroja Limeira Brito Espinola² 

                                    Luis Otávio Cerqueira Lopes² 

                                     Maria Luiza Santos da Cunha² 
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                               INTRODUÇÃO 

O coração é um dos mais importantes órgãos do corpo humano, sendo responsável por difundir 

o sangue para todos os tecidos do corpo. Para a adequada realização dessa função, um complexo 

mecanismo de regulação pressórica foi desenvolvido através de anos de evolução. Contudo, hábitos de 

vida modernos, a idade, ação hormonal, entre outros, levam a uma deterioração dos processos que 

controlam essa estrutura, gerando um aumento desenfreado dos níveis de pressão. A esta alteração, 

denominamos Hipertensão Arterial Sistêmica (HAS).1 

A HAS é uma doença crônica, não transmissível, com amplo fator genético e socioambiental. 

Muito estudada, principalmente, ao longo dos últimos dois séculos com o desenvolvimento dos 

primeiros aparelhos capazes de medir a Pressão Arterial (PA). Tal descoberta foi capaz de relacionar 

números específicos a padrões de normalidade e, ao mesmo tempo, identificar índices patológicos. A 

PA normal é caracterizada por duas medidas, uma representando a sístole (período de contração 

cardíaca) e a outra referente à diástole (período de relaxamento cardíaco).2,3 

O desenvolvimento técnico-científico do período, também, trouxe o advento de instrumentos 

cada vez mais baratos e abundantes, aumentando o acesso à informação pressórica aos mais variados 

2 
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níveis da sociedade. Permitindo a identificação de perfis epidemiológicos, tipos, fatores de risco, 

padrões diagnósticos, tratamentos e formas de prevenção.3 

A pressão alta, como é rotineiramente chamada, é uma das doenças mais comuns de serem 

encontradas no cotidiano médico, estando presente em cerca de 30% da população adulta mundial, o 

equivalente a mais de um bilhão de pessoas, de acordo com a Organização Panamericana de Saúde 

(OPAS). Em um levantamento do IBGE de 2019, 23,9% da população acima de 18 anos referiu o 

diagnóstico de HAS, em torno de 38,1 milhões de brasileiros. Especificamente na região Norte, 

identificou-se uma queda dessa porcentagem para 16,8% (a menor entre todas as regiões) ao mesmo 

tempo em que se viu o estado do Pará com o menor índice entre todos os estados (15,3%).2,4,5 

Tais números, aparentemente, animadores podem, contudo, apenas mascarar uma situação mais 

negativa. Uma vez que, como é de conhecimento público, os estados do Norte apresentam os piores 

indicadores de desenvolvimento socioeconômico do país, associado ao isolamento de muitas 

comunidades e a precariedade dos serviços de saúde, resultando nos maiores índices de pessoas que 

nunca tiveram sua pressão aferida (4,3% na região e 5,4% no Pará).5 

 Compreender as falhas do sistema é fundamental para manter uma atenção redobrada a estas 

regiões, visto que, a HAS é uma doença fundamentalmente silenciosa. Ou seja, na grande maioria dos 

casos, o paciente não percebe nenhum sinal ou sintoma, descobrindo sua própria afecção ao ser avaliado 

em consultório. Alguns casos, entretanto, podem cursar com cefaleia, dor precordial, tontura, astenia, 

sangramento nasal, hemeralopia e zumbido, entre outros, mas são menos frequentes e mais 

relacionados com HAS de estágio 3 (Tabela 1).5,6 

Dessa forma, pode-se compreender a existência de tipos diferentes de HAS, seja pela etiologia, 

dividindo-se em primária (causa desconhecida) e secundária (decorrente de uma patologia inicial), seja 

pela ação, ou não, sobre órgãos alvo. Além, ainda, dos níveis pressóricos que a doença alcança, 

observados no Quadro 1.7 

Quadro 1. Classificação da HAS 

 SÍSTOLE DIÁSTOLE 

PA ótima < 120 mmHg <80 mmHg 

PA normal 120 a 129 mmHg 80 a 84 mmHg 

Pré-HAS 130 a 139 mmHg 85 a 89 mmHg 

HAS estágio 1 140 a 159 mmHg 90 a 99 mmHg 

HAS estágio 2 160 a 179 mmHg 100 a 109 mmHg 
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HAS estágio 3 > 180 mmHg > 110 mmHg 

 

A HAS é uma doença que promove elevados riscos à saúde e o seu estágio é um agravante a 

mais para a formação de infartos, aterosclerose, arteriosclerose, AVEs, doenças renais, entre outros. Os 

novos hábitos contemporâneos como o sedentarismo, a obesidade, a ingestão de sal, o etilismo e o 

tabagismo, aliados a fatores intrínsecos como a idade, o gênero, etnia e, naturalmente, diversos 

mecanismos genéticos, são os principais responsáveis pela condição habitual que a doença vem 

ganhando recentemente. 1,7 

Ao compreender a relação de tais fatores com o desenvolvimento da HAS, depreende-se a 

necessidade de questionar tais hábitos e antecedentes pessoais e familiares durante a anamnese de 

qualquer paciente. Servindo como base para um diagnóstico.6,7 

Atualmente, este diagnóstico necessita, além da boa anamnese, da aferição da pressão do 

paciente em consultório. Qualquer medida superior aos padrões de normalidade pode indicar alteração 

pressórica, mas, para a sua definição, deve-se haver, no mínimo, dois resultados alterados em 

momentos distintos (diferença de alguns dias entre as aferições).7 

Mais recentemente, novas abordagens têm se tornado comuns e obtido diagnósticos mais 

precisos, é o caso do MAPA (Monitorização Ambulatorial da Pressão arterial) e MRPA (Monitorização 

Residencial da Pressão Arterial), estratégias que se utilizam de medições mais recorrentes durante o 

cotidiano do paciente, seja através de aparelho automático (MAPA) ou manual, com auxílio de pessoa 

treinada (MRPA). Reduzindo a possibilidade de falsos positivos como na hipertensão do jaleco branco 

e falsos negativos como na hipertensão mascarada.1,7 

Grande parte dos pacientes hipertensos terá de fazer uso dos medicamentos do grupo de anti-

hipertensivos, como os Diuréticos (DIU), Bloqueadores de Canais de Cálcio (BCC), Inibidores da 

Enzima Conversora da Angiotensina II (IECA), Bloqueadores dos Receptores da Angiotensina II 

(BRA) e Betabloqueadores (BB). Um marco fundamental da história humana, em busca de conter o 

número de mortes ou, pelo menos, a piora da qualidade de vida de bilhões de pessoas ao redor do 

mundo.1 

 

PREVENÇÃO E TRATAMENTO NÃO-MEDICAMENTOSO 

Apesar da importância notável que os medicamentos têm, é parte fundamental do trabalho do 

médico e de todos os profissionais de saúde, orientar a população sobre a importância, ainda maior, 

que a prevenção e o tratamento não-medicamentoso têm no combate à HAS. Isso ocorre, pois, uma vez 
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instalada, a doença jamais vai embora, então, impedir sua entrada, ou controlá-la por mudanças de 

hábito são as melhores armas que a sociedade tem para combatê-la.8 

Ambas as medidas são, comprovadamente, eficazes no controle da pressão arterial, mas a 

frequente diminuição de adesão pelos pacientes a médio e longo prazo é um fator limitante. Essa 

redução na adesão do tratamento está relacionada à busca de prazeres imediatos, característicos da 

sociedade moderna, seja na alimentação desregrada, ou na manutenção de hábitos sedentários, bem 

como, ao curso assintomático da doença que leva a pessoa adoecida a acreditar em sua cura.8,9 

Considerando a alta incidência da HAS, suas complicações e os custos gerados pela doença ao 

sistema de saúde, é fundamental a adoção da prevenção e de tratamentos alternativos que não se 

concentrem apenas em medicação.8,9 

 

                                    PROBLEMA 

A mudança de hábitos de vida poderá reduzir danos dos pacientes já hipertensos e prevenir a 

formação de novos casos da doença na região? 

 

                                JUSTIFICATIVA 

A UBS realiza o acompanhamento de, pelo menos, 217 hipertensos, a doença crônica mais 

comum na região por elevada margem. Sendo comuns os hábitos inadequados para os doentes, como 

o consumo de sal e alimentos gordurosos, etilismo, tabagismo e sedentarismo, mesmo com as consultas 

e conversas buscando o esclarecimento da população. 

Dessa forma, identificam-se grupos distintos de pacientes que cometem esse tipo de equívoco. 

Seja pelo desconhecimento quanto a alguns tipos específicos de alimentos ou hábitos e suas 

quantidades máximas de consumo, seja pela relutância em modificar os costumes sabidamente 

maléficos. Em ambos os casos, fazem-se necessárias as ações de promoção e prevenção de saúde, tão 

almejadas pelo SUS. 

                              OBJETIVOS 

GERAL: Orientações acerca da mudança dos hábitos de vida dos moradores com risco de desenvolver 

e portadores de HAS, dessa área. 

ESPECÍFICOS: Realizar reuniões com a equipe de saúde sobre a necessidade da abordagem do tema 

na unidade; Desenvolver um vídeo educativo de fácil compartilhamento para promover a compreensão 

dos moradores. 
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                                  METODOLOGIA 

PROJETO DE INTERVENÇÃO 

O trabalho possui um caráter intervencionista para a comunidade. Com isso em mente, 

organizou-se a produção de um vídeo com conteúdo acessível para a população, visando a fácil 

compreensão e boa disseminação pela comunidade. 

O vídeo foi roteirizado no Microsoft Word, e teve como objetivo a criação de uma mensagem 

clara, com linguagem acessível, utilizando palavras mais cotidianas e evitando termos técnicos. Para 

isso, o material foi dividido em explicações simples sobre as principais causas de hipertensão, como: 

Uso de sal, sedentarismo, tabagismo, alcoolismo, estresse e a idade; relacionando cada um com sua 

respectiva forma de prevenção. 

Ao fim, o vídeo foi comprimido com o site gratuito mp4compress 

(https://www.mp4compress.com/pt/) para maior facilidade de compartilhamento em redes sociais. Ao 

término dos processos editoriais, o vídeo foi submetido aos Agentes Comunitários de Saúde da 

Unidade, sendo-lhes pedido o compartilhamento com os moradores de suas respectivas microáreas, 

através de aplicativos como o Whatsapp. Em casos de moradores não-usuários de smartphones ou de 

redes sociais, pediu-se aos ACS, que mostrassem o vídeo pessoalmente, especialmente, para os 

pacientes portadores de HAS e/ou seus familiares. 

CONSIDERAÇÕES ÉTICAS 

Este projeto não precisou de aprovação do Comitê de Ética em pesquisa, tendo caráter de 

intervenção. 

LOCAL DO PROJETO DE INTERVENÇÃO 

Estratégia saúde da família 

PÚBLICO-ALVO 

Pacientes portadores de Hipertensão Arterial e equipe da Estratégia Saúde da família 

 

RESULTADOS ESPERADOS 

Estima-se que após a confecção e distribuição do produto, a comunidade contemplada pelos 

serviços da Unidade de Atenção Básica possa dispor de um material rico em informações e de fácil 

assimilação para auxiliar no entendimento da HAS, assim como, à adesão ao tratamento dos portadores 

de tal doença. Considera-se ainda que este material dará um excelente suporte prático aos serviços de 

saúde que lidam com a população hipertensa, uma vez que, o mesmo estará disponível a quem possa 

interessar, gratuitamente, por meio das redes sociais. 

Sugere-se, ainda, que ele possa ser utilizado como apoio na sala de espera da unidade, em 

reuniões de grupos que discutam tal problema, bem como em todas as ações educativas que foquem a 
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prevenção, controle e melhoria da condição de vida da população com HAS. Visando a redução ou, ao 

menos, a estabilização do número de casos de HAS na área adstrita, bem como, a prevenção de 

complicações dos pacientes acompanhados na UBS. 

 

Link do produto:  https://youtu.be/65VtBwS5NtU 
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                                                      INTRODUÇÃO 

A lei federal 9.263/96 implantou o planejamento reprodutivo e o definiu como um direito de 

toda a sociedade, caracterizado por ações que visam regular a vida reprodutiva garantindo direitos 

iguais ao homem e à mulher ou ao casal. Esse dever do estado seria realizado a partir do conhecimento 

dos métodos contraceptivos e conceptivos, garantindo a liberdade de escolha de cada.¹ 

A assistência a concepção consiste no acompanhamento pré-conceptivo e pré-natal, além dos 

atendimentos de puericultura e orientações sobre período fértil, ciclo menstrual. A assistência à 

contracepção, por sua vez, é caracterizada pela orientação dos pacientes sobre os métodos possíveis e 

mais indicados para cada situação. Além disso, também é importante salientar que o planejamento 

reprodutivo atua na prevenção de infecções sexualmente transmissíveis, fator muito importante para a 

saúde geral.² 

No entanto, esse planejamento reprodutivo está implantado, mas não implementado de fato nas ESFs 

(Estratégia Saúde da Família) por conta de uma abordagem não adequada em sua aplicação. Fato que 

é comprovado por conta dos altos números de gravidez na adolescência e IST 's (Infecções 

Sexualmente Transmissíveis).³ 

A gravidez na adolescência vem se tornando uma alarmante crescente no país, dados de 2014 

indicam que anualmente são esperados cerca de 400 mil casos de gestações numa faixa etária entre 10 

3 
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e 19 anos, sendo cerca de 28.244 crianças filhas de meninas entre 10 a 14 anos.¹ Dentre os fatores de 

risco para essa condição estão: a idade menor que 16 anos ou ocorrência da primeira menstruação há 

menos de 2 anos, caracterizando o fenômeno do duplo anabolismo (competição biológica entre mãe e 

feto pelos mesmos nutrientes), adolescente usuária de álcool ou de outras drogas lícitas ou ilícitas, 

gestação decorrente de abuso/estupro ou outro ato violento/ameaça de violência sexual, dificuldades 

de acesso e acompanhamento aos serviços de pré-natal, não realização do pré-natal ou menos do que 

seis visitas de rotina, presença de doenças crônicas como diabetes, doenças cardíacas ou renais e 

infecções sexualmente transmissíveis como sífilis, HIV, hepatite B ou C.4 

Esses altos números se dão por conta, principalmente, da desinformação sobre a sexualidade e 

sobre direitos sexuais e reprodutivos, além de questões emocionais, psicossociais, familiares e 

contextuais. Fatores que contribuem para uma falta de acesso ao sistema de saúde e ao uso inadequado 

de métodos contraceptivos.5 

No que se refere aos principais métodos contraceptivos estão os métodos reversíveis e irreversíveis. 

Sendo os reversíveis a camisinha, o DIU e a pílula anticoncepcional e os irreversíveis a ligação de 

trompas (laqueadura) e a vasectomia.6 

O preservativo masculino ou camisinha, sendo uma capa de borracha fina usada pelo homem, 

que impede o sêmen de entrar no útero feminino, além disso, uma vez que ele impede o contato direto 

entre as mucosas recobrindo o órgão sexual masculino também protege os usuários de adquirir ISTs, 

como sífilis, HIV, gonorreia, clamídia, hepatite B e o HPV.4 O DIU é um método bastante eficaz (com 

índice de falha de cerca de 1 a 5%) com duração de cerca de 5 anos, é um aparelho colocado dentro do 

útero que impede a ocorrência da gravidez atuando na cavidade uterina e nos espermatozoides. O 

anticoncepcional é um método hormonal de estrogênios e progesterona que impede a ovulação e 

consequentemente, a fecundação. É importante ressaltar que o DIU e a pílula anticoncepcional não 

impedem a transmissão e disseminação de IST 's.7 

O ligamento das trompas (laqueadura) é um método permanente, cirúrgico onde se secciona e 

sutura ambos os lados das tubas uterinas impedindo a chegada do espermatozoide no óvulo.8 A 

vasectomia é similar a laqueadura, sendo essa realizada no homem, pela secção e sutura do canal 

deferente, impedindo a saída dos espermatozoides do testículo. Por serem métodos irreversíveis, a 

discussão com o casal é essencial.9 

Nesse contexto, a orientação sobre os métodos contraceptivos, sexualidade e proteção 

individual são fatores essenciais na implementação do planejamento reprodutivo e na redução dos 

números crescentes de gravidez na adolescência e de IST's.10 
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PROBLEMA 

Qual a melhor abordagem aos casais inseridos no Planejamento Familiar para implementação 

efetiva do programa, visando a diminuição da incidência de gravidezes não planejadas. 

JUSTIFICATIVA 

Em decorrência do aumento de casos de gravidezes não planejada e muitas vezes em mulheres 

adolescentes ou ainda em período de amamentação, foi percebida a necessidade de intervenção para 

implementar o Planejamento Familiar já existente nessa Estratégia de Saúde da Família e instruir os 

casais acerca dos riscos dessas situações além de orientá-los quanto a prevenção delas.     

OBJETIVOS 

GERAL: Realizar orientações acerca de métodos contraceptivos para casais em idade fértil assistidos 

por uma Estratégia de Saúde da Família de Belém. 

ESPECÍFICOS: Criar uma cartilha para apresentar os métodos contraceptivos existentes e indicados 

pelo SUS atualmente; Reduzir os casos de gravidez indesejada, através de orientações de métodos 

contraceptivos e reprodutivo; Realizar orientações profiláticas de métodos contraceptivos disponíveis 

na ESF para a prevenção de IST’s; Orientar e informar os pacientes sobre a importância do 

Planejamento Familiar e prevenção  de gravidez de risco. 

METODOLOGIA 

PROJETO DE INTERVENÇÃO 

Como intervenção, inicialmente será criado um folder informativo e entregue aos participantes 

como forma de educação continuada da pesquisa. Em uma data pré-determinada e com a colaboração 

de toda a equipe de saúde de uma ESF, a comunidade será convidada para comparecer. Em seguida, 

será realizada uma palestra com orientações sobre métodos contraceptivos e planejamento familiar em 

toda sua complexidade e riscos, como forma de prevenir gravidez indesejada e IST’s. 

CONSIDERAÇÕES ÉTICAS 

É importante esclarecer e ressaltar que o PISC realizado não tem fins lucrativos ou 

propagandista, sendo desvinculado do governo e tento os alunos responsáveis como voluntários. Logo, 

o objetivo principal se resume a ajudar a comunidade vivente desse bairro de Belém apoiada pela ESF 

a manter a o Planejamento Familiar, contribuindo para a melhora da qualidade de vida dessa população. 

LOCAL DO PROJETO DE INTERVENÇÃO 

Estratégia de Saúde da Família. 

PÚBLICO-ALVO 

Casais assistidos por essa ESF. 
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RESULTADOS ESPERADOS 

Ao final dessa pesquisa, espera-se ter realizado as orientações acerca de métodos 

contraceptivos para casais em idade fértil assistidos por uma ESF de Belém; de ter criado uma cartilha 

para apresentar os métodos contraceptivos existentes e indicados pelo SUS atualmente; de reduzir os 

casos de gravidez indesejada, através de orientações de métodos contraceptivos e reprodutivo; de ter 

orientado profilaticamente sobre os métodos contraceptivos disponíveis na ESF para a prevenção de 

IST’s e orientado e informado os pacientes sobre a importância do planejamento familiar para a 

prevenção da gravidez de risco. 
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PRODUTO 
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INTRODUÇÃO 

As infecções sexualmente transmissíveis (ISTs) são causadas por vírus, bactérias e fungos, cuja 

transmissão ocorre após o contato sexual desprotegido ou por transfusão sanguínea sem análise¹. Sua 

alta disseminação é devido ao não uso de preservativo², e esse fato pode ser relacionado com uma 

educação sexual ineficiente para adolescentes os quais passam por mudanças rápidas e marcantes, 

assim como sua vivência da sexualidade, manifestando-se com práticas sexuais desprotegidas, outro 

motivo é o fato do diálogo sobre IST ainda ter estigmas envolvidos, associados principalmente à cultura 

e às crenças¹. 

A saúde e a educação são constantemente recordadas quando se trata de qualidade de vida. 

Independentemente de onde ocorra, seja escola ou ambiente de saúde, a interação entre ambas atua de 

forma importante para debater a melhoria da qualidade de vida e educar a população³. 

Em grande parte das famílias, o sexo é considerado um tabu, logo não ocorrem orientações 

reflexivas quanto à sexualidade, o que leva jovens a precisarem de apoio em escolas e departamentos 

de saúde, objetivando diminuir dúvidas, conflitos internos e medos, mas nem sempre esse suporte é 

ofertado, corroborando para a ocorrência de infecções sexualmente transmissíveis, por falta de 

4 
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informações sobre a prevenção. Além disso, mesmo dentro de ambiente escolar há muitos mitos e tabus 

acerca do tema, por mais que o foco principal seja a adesão sobre hábitos sexuais saudáveis e 

responsáveis. Portanto, sugere-se que haja espaços para discussões e criação de interesse pelo assunto 

por meio de jogos didáticos, sendo eficientes para ampliar a comunicação e a expressão⁴. 

Sabendo que na adolescência, que é a faixa etária de 12 a 18 anos, há um acentuado 

desenvolvimento a nível biológico, psíquico e social, além da existência de hormônios sexuais mais 

atuantes, intensificando as emoções e a libido, torna-se importante frisar que o estabelecimento de um 

senso de responsabilidade quanto às tomadas de decisões são indispensáveis, pois a fase juvenil está 

atrelada a necessidade de “correr riscos”, os quais podem comprometer, até irreversivelmente, a saúde 

desses jovens⁴. 

Portanto, relacionar o mecanismo educacional que o ambiente escolar proporciona, com o 

desenvolvimento de jogos criativos como método de aprendizagem e construção de pensamentos 

quanto às infecções sexualmente transmissíveis e suas variadas consequências, é uma estratégia efetiva 

e rápida para a mudança de um contexto alarmante. Essas atividades corroboram para o envolvimento 

mediante a discussão, por ser uma ferramenta de diversão e sensibilização, deliberando mais confiança 

por parte dos participantes⁴. 

No ambiente de saúde, os profissionais da área, devem fazer orientações para conservação e uso 

correto dos preservativos masculino e feminino, visando identificar os fatores relacionados às práticas 

e comportamentos sexuais. A partir dos conteúdos elucidados, será possível fazer recomendações de 

prevenção de IST⁵.  

Caso esses profissionais não se sintam capacitados ou constrangidos é recomendado que se 

façam capacitações para aumentar a sua familiarização com os diferentes conceitos de gênero, 

orientação e identidade sexual, pois a abordagem deve ocorrer livre de atitudes preconceituosas, rótulos 

e estigmas, compreendendo a sexualidade como parte da cultura e do contexto histórico, social e de 

vida de cada indivíduo. Uma adequada abordagem da sexualidade deve envolver orientações sobre a 

prevenção e identificação dos fatores de risco⁵. 

Deve-se enfatizar o caráter sigiloso e confidencial das informações, porém é imprescindível a 

convocação e tratamento das parcerias sexuais, que tem como objetivo interromper a cadeia de 

transmissão, prevenir as complicações e impedir a reinfecção e por fim vulnerabilidades, práticas e 

comportamentos sexuais que favoreçam o contágio por IST⁵.  

O conhecimento limitado a respeito da IST, dentre as quais o HPV entre a população jovem, 

contribui para a passividade e aumenta a probabilidade de exposição destes jovens a comportamentos 

de risco. A educação sexual é um fator importante para garantir o desenvolvimento seguro do 

comportamento sexual dos adolescentes, mas a maioria das escolas tem dificuldade em cumprir a 
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educação instrucional como guia curricular para tópicos interdisciplinares. Portanto, a falta de 

conhecimento dos alunos contribui o aumento da transmissão de ISTs³. Além disso o início da vida 

sexual com baixa idade, o número de parceiros sexuais e a utilização de proteção contra as infecções 

sexualmente transmissíveis no contexto social associam-se diretamente ao nível econômico e de 

escolaridade¹. 

Segundo a Organização Mundial de Saúde (OMS), a estimativa é de que um em cada 20 

adolescentes, na faixa etária de 15 a 24 anos, adquire uma IST (não incluindo a AIDS e as hepatites) a 

cada ano. Dentre as IST, o Vírus da Imunodeficiência Humana (HIV), causador da Síndrome da 

Imunodeficiência Adquirida (AIDS) permanece um desafio à saúde pública mundial¹.  

No Brasil, de 2007 a 2017, foram notificados ao Ministério da Saúde 230.547 casos de infecção 

pelo HIV, enquanto em 2017 houve 42.420 novos casos de HIV e 37.791 casos de aids, com uma taxa 

de detecção de 18,3 por 100 mil habitantes. O país registrou entre 2012 e 2017, uma média de 40 mil 

novos casos de aids, dos quais cerca de 67% são em homens e 33% em mulheres. Estima-se que em 

torno de 866 mil indivíduos vivam com HIV no país e que, desses, 135 mil não conheciam seu status 

sorológico⁶. 

Esses dados evidenciam a necessidade da promoção da saúde e educação sexual com práticas 

educativas que busquem estimular nos adolescentes a preocupação com o autocuidado, visando 

promover nos jovens capacidade de decisão sobre práticas sexuais seguras sem tabus, livre de 

preconceitos e considerando aspectos sociais, culturais e emocionais. ³ essas orientações devem ser 

feitas pela escola, família e profissionais da saúde, buscando atenção integral e estratégias para a 

compreensão da sexualidade, promoção e prevenção dessa população². 

A promoção do diálogo, a troca de experiências e de informações sobre assuntos conexos à 

educação sexual, é importante para os jovens sanarem suas dúvidas e esclarecerem os mitos. Dessa 

forma, faz necessária conexão entre os campos de saúde e de educação para implementar as políticas 

públicas relacionadas à saúde sexual e reprodutiva dos jovens, pois além de difundir informações, 

também gera reflexão e propicia um comportamento crítico e responsável³. 

Neste cenário, portanto, faz-se imprescindível a ação dos agentes comunitários de saúde 

(ACSs), uma vez que eles representam uma peça-chave para aproximar a comunidade circunscrita na 

região abrangida em cada unidade básica de saúde⁷.         Assim, faz-se necessário sempre desenvolver 

ações educativas entre esses trabalhadores da saúde, como por meio de capacitações, uma vez que, 

nesse caso, seriam os principais responsáveis por realizar a busca ativa entre os adolescentes, ajudando, 

desta maneira, a reduzir a prevalência das ISTs nessa faixa etária³’⁷. 
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PROBLEMA 

Os agentes comunitários de saúde possuem informações corretas e atualizadas acerca das 

infecções sexualmente transmissíveis e suas consequências, formas de prevenção e cuidados? 

JUSTIFICATIVA 

O debate acerca das infecções sexualmente transmissíveis (ISTs), delimita a preocupação no 

que tange ao cenário propício dessas enfermidades dado os comportamentos de risco entre os 

adolescentes. Portanto, entre os agentes comunitários de saúde, deve-se sempre reforçar acerca das 

consequências, formas de prevenção e cuidados com essas infecções. 

Com relação à formação acadêmica em medicina, a relevância do tema em questão remete à 

frequência de patologias infectocontagiosas no município de Ananindeua, com destaque às ISTs, 

mostrando-se então como parte essencial da edificação profissional ao longo dos anos de estudo dos 

alunos do curso de medicina do Centro Universitário do Estado do Pará (CESUPA). Nesse contexto, 

expressa-se de forma imprescindível a integração dos serviços prestados dos núcleos de formação 

acadêmica para a sociedade, através da UBS, da Equipe de Saúde da Família e notadamente dos ACSs, 

com foco na pesquisa de doenças e educação permanente. 

 

OBJETIVOS 

GERAL: Realizar uma capacitação para a atualização com base em orientações educativas e 

preventivas para os agentes comunitários de saúde a respeito das ISTs na adolescência.  

ESPECIFICOS:  Atualizar o conhecimento acerca das principais ISTs, formas de transmissão, 

prevenção e tratamento, assim como manifestações clínicas recorrentes dessas infecções. Orientar 

sobre a melhor forma de abordar esse tema com os adolescentes, jovens e família. Elaborar quiz com 

perguntas acerca do tema discutido. Identificar as principais dificuldades e dúvidas dos ACSs sobre a 

abordagem das principais ISTs. 

 

METODOLOGIA 

 PROJETO DE INTERVENÇÃO 

O PISC é um projeto de intervenção, a partir da escolha ou identificação de um problema, 

desenvolvido pelos alunos de medicina do Centro Universitário do Pará (CESUPA). Tem por objetivo 

levar orientações e atualizações acerca das infecções sexualmente transmissíveis, suas manifestações 

clínicas e grupos de risco; medidas de promoção e prevenção para os agentes comunitários de saúde. 

A capacitação ocorreu em forma de roda de conversa, realizada pelos acadêmicos de medicina 

do quinto semestre, na qual foi abordado informações gerais sobre a doença de maneira interativa e 

dialogada, já que o público-alvo do projeto foram os ACS que já possuem certo grau de conhecimento 
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acerca das enfermidades. Primeiramente foi realizada uma exposição do tema para que os alunos da 

instituição tomem conhecimento das habilidades que devem ser dominadas pelos agentes comunitários. 

Em seguida, os alunos explanaram aspectos relevantes das doenças de forma simples e com linguagem 

acessível ao público-alvo, abrindo espaço para o diálogo. Por fim, foi feito uma dinâmica interativa 

com algumas perguntas para verificar se as habilidades necessárias aos agentes comunitários de saúde 

foram adquiridas. 

CONSIDERAÇÕES ÉTICAS  

  Esse projeto de intervenção não visa nenhum tipo de pagamento ou lucro pelas atividades 

desenvolvidas. Todos os participantes envolvidos foram convidados e aceitaram de forma voluntária e 

espontânea.  Atualizar os ACSs sobre o tema é o principal objetivo do projeto. 

 LOCAL DO PROJETO DE INTERVENÇÃO  

Unidade Básica de Saúde  

  PÚBLICO-ALVO 

Agentes Comunitários de Saúde e todos os colaboradores que trabalham na Unidade Básica 

que estiverem disponíveis e queiram participar. 

RESULTADOS ESPERADOS COM A INTERVENÇÃO: 

Possibilitar que ACSs tenham segurança em identificar, orientar e encaminhar corretamente 

pacientes com infecções sexualmente transmissíveis, com o intuito de disponibilizar tratamento e 

prevenir que pacientes com vida sexualmente ativa não contraiam infecções. 

METAS A SEREM ATINGIDAS  

1º Passo:  A precariedade de informações acerca das ISTs na adolescência, acrescida de todas 

as suas causas e consequências, diante do cenário das visitas domiciliares, faz com que haja uma 

inobservância quanto a   identificação e orientação acerca dessas doenças por parte dos agentes 

comunitários de saúde 

2º Passo: Organizar e realizar uma roda de conversa com os ACS da Unidade Básica, por 

parte dos próprios autores deste projeto, abordando estratégias interativas que poderão ser utilizadas 

para conquistar o interesse do público-alvo em participar de ação, sempre enfatizando o objetivo de 

compartilhar as informações com o máximo de qualidade e clareza. 

3º Passo: Após a ação, realizar uma roda de discussão com a docente orientadora Roseane dos 

Santos para delimitar os principais pontos positivos que foram observados durante a dinâmica e discutir 

sua efetividade. 

4º Passo: Incentivar o gestor da UBS para que haja uma continuação do projeto nos anos 

subsequentes, para que a capacitação dos agentes comunitários de saúde se transforme em um processo 

contínuo e permanente, tornando assim duradouros os benefícios deste projeto. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Durante a realização da capacitação com os agentes comunitários de saúde acerca das infecções 

sexualmente transmissíveis entre os adolescentes, percebeu-se que muita informação correta já era de 

conhecimento desses agentes, mas outras necessitavam ser relembradas por parte dos alunos que 

realizaram a ação. Dessa forma, através da dinâmica efetuada, foi possível atualizar o conhecimento 

dos ACSs de maneira simples e efetiva, sempre buscando escutar também esses profissionais de saúde. 

Ademais, por meio do quiz elaborado para a dinâmica, as perguntas respondidas permitiram aos 

alunos que orientassem como abordar os adolescentes inseridos na comunidade da UBS de maneira 

adequada, para que a busca ativa ocorra de maneira continuada, ajudando a diminuir a prevalência 

dessas infecções entre a faixa etária dos adolescentes. 

Por fim, também foi notória que as principais dúvidas que surgiram apresentavam caráter mais 

técnico, como com relação aos principais tipos de ISTs e seus principais sinais e sintomas. Entretanto, 

após a explanação das perguntas por parte dos alunos, mostrou-se irrefutável que muito conhecimento 

foi adquirido, e, principalmente, foi relembrado entre os agentes comunitários de saúde, fazendo com 

que os objetivos gerais e específicos desse projeto de intervenção fossem atingidos com sucesso. 

 

PRODUTO 
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INTRODUÇÃO 

O Sistema único de Saúde (SUS) garante às mulheres o acesso a saúde integral, onde o

acolhimento deve ser feito de maneira integral, completa, e considerando as singularidades das

mulheres ao que tange hábitos e contextos familiares, sobretudo em mulheres em situação de rua,

deficiência, transtornos mentais, negras, lésbicas, bissexuais, indígenas, entre outras, pois elas são

marcadas historicamente por desigualdades.1 Tendo em vista que o Câncer de Mama é responsável pela

mais frequente causa de morte no sexo feminino2, e o câncer do colo do útero é a terceira causa de

morte por câncer em mulheres no Brasil3, e ambos podem ser tratados precocemente, faz-se importante 

ações para prevenção e combate a essa doença.

O câncer de mama, neoplasia que atinge grupo significativo de mulheres no Brasil, é

considerado epidemiologicamente o segundo tipo mais comum da doença a atingir esse grupo, com taxa 

de mortalidade elevada. No Sistema Único de Saúde ainda não foi implantado um programa efetivo 

de rastreamento da doença, visando acompanhamento e detecção de casos em que haja monitorização 

das pacientes bem como estrutura para exames e rede assistencial capaz de comportar o público-alvo. 

Sendo assim, o maior à prevenção ao aumento do câncer de mama no Brasil, continua 
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sendo o acesso à informação e orientação das mulheres nos programas educacionais na comunidade 

através das estratégias de Saúde da Família e acompanhamento pelas equipes multiprofissionais, 

visando garantir que os sinais de alerta sejam conhecidos, e o momento ideal para ser solicitado um 

exame especializado ou mesmo a referência a um serviço oncológico mais próximo.4 

O câncer de mama tem origem multicausal sendo que a idade e a história familiar são 

importantes fatores de risco.2 Segundo o Instituto Nacional de Câncer (INCA), 4 a cada 5 mulheres 

acima de 50 anos é diagnosticada, sendo contabilizado em uma estimativa recente do instituto cerca de 

66.280 novos casos no ano de 2021. Além da idade, no levantamento do histórico familiar devemos 

identificar a presença de história familiar de: câncer de ovário, câncer de mama (com uma atenção 

especial aos casos ocorridos antes dos 50 anos e sua ocorrência em homens) e a presença de alterações 

genéticas, principalmente nos genes BRCA1 e BRCA2. Outros fatores que também geram 

predisposição ao desenvolvimento dessa neoplasia são: obesidade ou sobrepeso, sedentarismo, 

tabagismo, exposição a radiação ionizante de forma frequente, tabagismo, primeira menstruação antes 

dos 12 anos, primeira gravidez após os 30 anos ou não ter tido filhos biológicos, menopausa, reposição 

hormonal por um período superior a 5 anos e o uso de contraceptivos hormonais. 

O câncer do colo do útero é caracterizado pela divisão desordenada do tecido uterino, 

comprometendo o tecido subjacente (estroma) e podendo invadir estruturas e órgãos adjacentes ou à 

distância.5 Existem duas categorias de carcinomas do colo do útero, dependendo da origem do epitélio: 

o epidermóide, mais incidente que acomete o epitélio escamoso (90% dos casos), e o adenocarcinoma, 

mais raro, que acomete o epitélio glandular (10% dos casos). Ambos são causados por uma infecção 

persistente por oncogenes do Papiloma Vírus Humano (HPV).7 O câncer de útero é uma doença de 

desenvolvimento lento, que pode cursar sem sintomas em fase inicial e evoluir para quadros de 

sangramento vaginal intermitente ou após a relação sexual, secreção vaginal anormal e dor abdominal 

associada com queixas urinárias ou intestinais nos casos mais avançados.5  

Existem aproximadamente 570 mil casos novos por ano no mundo de câncer do colo do útero 

e é o quarto tipo de câncer mais comum entre as mulheres. Ele é responsável por 311 mil óbitos por 

ano, sendo a quarta causa mais frequente de morte por câncer em mulheres.5 No Brasil, em 2020, são 

esperados 16.710 casos novos, com um risco estimado de 15,38 casos a cada 100 mil mulheres. É a 

terceira localização primária de incidência e a quarta de mortalidade por câncer em mulheres no país, 

sem considerar tumores de pele não melanoma. Em 2019, ocorreram 6.596 óbitos por esta neoplasia, 

representando uma taxa ajustada de mortalidade por este câncer de 5.33/100 mil mulheres.8 

Diferentemente do câncer de mama, o câncer de colo de útero está intimamente associado à infecção 

pelo Papilomavírus humano (HPV), especialmente os tipos HPV-16 e HPV-18.5 Como fatores de risco 

podemos citar: o início precoce da atividade sexual e múltiplos parceiros (atentando-se ao uso ou não 
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de preservativos), tabagismo e o uso prolongado de anticoncepcionais orais, além da idade, tendo em 

vista que grande parte das infecções virais pelo HPV em mulheres com menos de 30 anos regride.6 

Apesar da alta prevalência, o câncer de colo de útero (CCU) é altamente prevenível através do 

exame colpocitológico. Considerada a melhor abordagem no rastreio desta patologia, pode-se observar, 

em cenários onde é realizado de maneira eficaz e de qualidade, uma redução de até 80% na incidência 

desse tipo de neoplasia. Sendo consideravelmente importante pelo fato de possuir um baixo custo, além 

de ser pouco doloroso. O exame colpocitológico é, comprovadamente, fundamental para o rastreio do 

câncer de colo de útero, diminuindo a incidência dessa neoplasia quando associado a projetos que visam 

combater os impasses encontrados nesse processo. 

Existem estratégias preventivas baseadas em fluxogramas tanto para Câncer de mama quanto 

para o de Útero. O fluxograma e rastreamento para o câncer de mama consiste na demanda da atenção 

primária que separa pacientes em assintomáticos e sintomáticos, onde nos sintomáticos deve-se realizar 

o atendimento prioritário sem necessidade de agendamento caso suspeita de câncer de mama e 

encaminhar para o serviço especializado.9 Já o Câncer de útero o exame citopatológico de rastreio 

quando normal deve ser repetido em 3 anos após 2 exames normais, caso resultado 

insatisfatório/rejeitado deve-se fazer a repetição imediata, e caso alterado é avaliado caso a caso, onde 

pode-se aportar de exames como Colposcopia e biópsia quando necessário a fim de realizar ou descartar 

o diagnóstico de câncer de útero.10 

Tanto o câncer de mama quanto o de útero demonstram ser grandes entraves para o bem-estar 

da população feminina em nosso país, onde ambos vem crescendo de maneira preocupante, entretanto 

políticas que visam a educação permanente para os profissionais de saúde demonstram ser um grande 

aliado a saúde feminina. Embora apresentem a existência de políticas que fundamentam a Educação 

em Saúde sob uma concepção transformadora, prevalecem ainda práticas calcadas na educação 

sanitária impositiva e também os recursos utilizados nas atividades educativas se resumiam à entrega 

de panfletos e/ou à realização de palestras verticalizadas e impositivas aos pacientes ou a comunidade 

assistida, entretanto o reforço para profissionais ainda é negligenciado.11 

 

PROBLEMA 

Medidas de Promoção e Prevenção através da educação em saúde podem impactar de forma 

positiva no rastreio e prevenção dos cânceres de mama e colo de útero na atenção primária à saúde 

(APS). 

JUSTIFICATIVA 

Com a avaliação de dados na literatura, há evidência da importância do rastreio e prevenção 

dos cânceres de colo de útero e mama no cenário da Atenção Básica de saúde, realidade nem sempre 
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presente em nas comunidades assistidas pelas Estratégias Saúde da Família. A partir disso, foi possível 

perceber que tal conjuntura tem influência no diagnóstico precoce, tratamento e diminuição da 

mortalidade de mulheres decorrentes dessa patologia. 

A partir disso, percebemos a necessidade de realizar uma intervenção na comunidade, com o 

objetivo de fomentar discussões acerca do câncer de colo de útero e mama, apresentar instruções de 

como agir nesses contextos e sobretudo, difundir a primordialidade do autocuidado, o que é bastante 

relevante para nossa formação, pois como alunos do sexto semestre do curso de medicina, aprendemos 

como abordar essa relevante questão de saúde pública de forma acessível e esclarecedora. Para a 

Instituição, esse projeto de extensão é válido por possibilitar, através dos acadêmicos, a propagação de 

conhecimento para a comunidade. 

OBJETIVOS 

GERAL: Promover ação que favorece a conscientização de mulheres no que se refere à importância 

da prevenção e rastreio do câncer de mama e de colo de útero na Atenção Primária à Saúde 

ESPECÍFICO: Orientar sobre os sinais de alerta para o câncer de mama. Instruir acerca dos sinais de 

alerta para o câncer de colo de útero. Esclarecer dúvidas quanto ao rastreio do câncer de mama. 

Esclarecer dúvidas quanto ao rastreio do câncer de colo de útero. Elaborar folder informativo sobre 

prevenção e rastreio do câncer de mama e câncer de colo de útero. 

 

METODOLOGIA 

PROJETO DE INTERVENÇÃO 

O PISC é um projeto de intervenção na saúde da comunidade, que visa intervir de forma positiva 

em questões sensíveis a comunidade adjacente à unidade de saúde.   O projeto de intervenção foi 

estruturado a partir da escolha do tema em uma revisão bibliográfica sobre o tópico Câncer de mama e 

de colo de útero: a importância do rastreio e prevenção na atenção primária à saúde (APS), e a 

elaboração de um folder como produto do projeto como forma de levar o conhecimento até o público-

alvo e assim potencializar as medidas preventivas e profiláticas. 

Realização de uma ação educativa e de cuidados para orientar à população feminina sobre a 

importância do rastreio e prevenção do câncer de mama e do colo de útero, além de cuidados gerais 

sobre a saúde da mulher. A ação será realizada com à população feminina presente na unidade de saúde, 

em forma de roda de conversa e exposição dialogada a respeito do tema, com o intuito de conscientizar 

esse segmento populacional.  

LOCAL DO PROJETO DE INTERVENÇÃO 

Unidade Básica de Saúde em um município do Pará. 
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CONSIDERAÇÕES ÉTICAS 

 Essa atividade realizada por alunos de medicina do CESUPA, não tem fins lucrativos ou de 

recompensas, como educação em saúde busca contribuir com o conhecimento, realizando um diálogo 

com as usuárias presentes na sala de espera da unidade que aceite livremente conversar e tirar dúvidas 

a respeito do tema. 

PÚBLICO-ALVO 

            Mulheres entre 15-60 anos na faixa etária indicada para o rastreio dos exames em prevenção do 

câncer do colo de útero e de mama, usuárias da unidade de saúde. 

METAS A SEREM ATINGIDAS 

            Conscientizar mulheres na faixa etária descrita acerca da saúde da mulher e os exames de 

rastreio para o câncer.  Inicialmente foi evidenciado a situação-problema a qual seria abordada com a 

comunidade, e depois foram realizadas reuniões e discussões com o grupo sobre como abordar a 

prevenção e rastreio das patologias supracitadas, assunto o qual foi escolhido tendo em vista a realidade 

local, e então através de revisões literárias o folder foi construído e distribuído para população alvo, na 

sala de espera da unidade. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

         A educação em saúde é uma ferramenta fundamental na promoção e prevenção em saúde. E por 

reconhecer sua importância, foi escolhido como tema a saúde da mulher, visando orientar sobre a 

prevenção do câncer de mama e câncer de colo de útero, visto o momento oportuno da data da ação 

acontecer no mesmo período do “Outubro Rosa”; a identificação precoce favorece o tratamento e em 

muitos casos a cura, e qualidade de vida das pacientes. 

       Durante a realização da ação, foi feita uma explanação aberta a todos os presentes na unidade 

básica de saúde, reforçando às mulheres o que são tais doenças, como reconhecer sinais de alterações, 

conhecendo seu corpo e principalmente, a importância do rastreio. Foi observado, na segunda fase da 

ação, onde o grupo distribuiu panfletos e conversou com as mulheres de modo particular para esclarecer 

dúvidas, que para muitas não estava claro o momento de realizar uma mamografia, seus critérios e 

idade recomendada para realização do exame. A importância do exame até era reconhecida, mas o 

momento de realização e critérios ainda não eram sabidos. 

      Ainda foi possível além da orientação, identificar mulheres que nunca tinham realizado a 

mamografia, embora estivessem na faixa etária recomendada para fazer o exame. Com auxílio das 

médicas e professoras presentes na unidade, foi possível fazer a requisição e entregar no momento da 

ação, para facilitar a realização do exame. 

        Sendo assim, o projeto de intervenção realizado pelos alunos do curso de medicina do CESUPA, 

aplicado na unidade básica de saúde, foi direcionado à promoção da saúde da mulher, com enfoque no 
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câncer de mama e de colo de útero e propiciou às mulheres participantes da ação esclarecer suas 

dúvidas, receber orientações sobre como reconhecer os sinais de alerta e o momento correto para 

realização de seus exames para rastreio. 

PRODUTO  
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INTRODUÇÃO 

Os acidentes de trabalho podem fazer parte no dia a dia do profissional de saúde devido a 

exposição constante com muitos riscos (físico, químico, biológico, ergonômico ou de acidente). O 

maior número desses acidentes é pelos objetos perfurocortantes, deixando o profissional vulnerável no 

seu ambiente de trabalho. O manuseio de materiais cortantes habituais na rotina e o estresse aumentam 

a susceptibilidade a acidentes, prejudicando a saúde do trabalhador com transtornos pessoais e sociais.1  

O profissional prestador de assistência em saúde, direta ou indiretamente, encontra-se bastante 

preocupado com o cuidado do paciente e pouco com os riscos de exposição provável. A área hospitalar, 

apresenta maior variedade de riscos de acidentes e doenças ocupacionais, em relação as demais 

atividades de saúde.2  

Um estudo realizado em uma instituição hospitalar localizada na cidade de Cascavel – PR 

demonstrou que os trabalhadores de saúde conhecem os riscos à sua saúde de uma forma genérica. 

Entendeu-se que o conhecimento apresentado é fruto da prática cotidiana e não vindo da existência de 

serviço de saúde ocupacional no local. Esse conhecimento, no entanto, não se modifica em ação de 

segurança de prevenção de acidentes e doenças ocupacionais, denotando necessidade de atuação 

transformadora dessa situação. Trata-se de um esforço no entendimento deste processo e 

6 
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desenvolvimento de formas de intervenção modificadoras em direção à apropriação pelos trabalhadores 

da dimensão humana do trabalho.2  

De maneira geral, os acidentes de trabalho ainda são visualizados sob a ótica monocausal, 

centrada na culpabilidade da vítima, sendo que o empregador fica isento de qualquer responsabilidade. 

Inúmeras vezes, as verdadeiras causas dos acidentes são escondidas, atrapalhando a intervenção 

necessária. Interferir na instituição significa, muitas vezes, ter que realizar várias mudanças no processo 

de trabalho, nas atividades em curso, nos meios produtivos e não apenas no comportamento do 

trabalhador.3  

Importante ressaltar, também, que a quantidade de registros de acidentes de trabalho encontrada 

no hospital estudado, à luz de outras pesquisas em instituições semelhantes, levanta a suspeita de alto 

índice de subnotificação dos acidentes ocorridos, devido ao número de profissionais na instituição e a 

quantidade de atividades e procedimentos executados. Uma série de fatores contribuem para a aparente 

subnotificação entre eles principalmente avaliação realizada pela equipe do hospital de que a situação 

ou lesão ocorrida não é de risco. No entanto, outras causas, tais como o desconhecimento da 

obrigatoriedade da notificação do acidente, a falta de tempo devido ao excessivo ritmo de trabalho ou 

até mesmo o medo de demissão, são citadas entre os profissionais acidentados.4  

Essas proporções são alarmantes diante da notificação de acidentes de trabalho no Brasil que se 

mantém limitada à Previdência Social feita por meio de Comunicação de Acidente de Trabalho (CAT) 

para empregados com carteira assinada, excluindo-se os outros que, em 2000, segundo o Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), correspondem a 78,5% da população trabalhadora (IBGE, 

2002).5  

Segundo estudo realizado no Hospital Universitário da Cidade de Brasília (HUB), os serviços 

onde se teve mais AT foram os de Clínica médica e Pronto Atendimento, onde se encontra maior 

concentração de pacientes e trabalhadores, mas também temos os Centros Cirúrgicos e a Odontologia. 

Os estudantes e estagiários representam um grupo de risco para ocorrência de AT envolvendo material 

biológico, devido ao baixo nível de conhecimento de medidas de biossegurança.6  

O Acidente de Trabalho (AT) com Material Biológico Potencialmente Contaminado (MBPC) 

entre os trabalhadores de instituições de saúde ainda é frequente e pode acarretar sérias consequências 

de ordem física e psicossocial à vítima e também às instituições de saúde, além de serem 

subnotificados. Embora a categoria dos auxiliares de enfermagem tenha demonstrado diferença 

estatisticamente significante na ocorrência dos acidentes, é de extrema necessidade a realização de 

ações preventivas de promoções à saúde do trabalhador e prevenção de agravos em todas as categorias 

e atuações dos profissionais de enfermagem.7  
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Dentre os resultados, vemos que a categoria de trabalhadores de enfermagem é aquela que mais 

sofreu acidentes de trabalho, isso possivelmente pela natureza do trabalho que exercem, sendo os que 

mais convivem com os pacientes e realizam o cuidado direto durante todo o dia, sendo responsáveis 

por limpeza, desinfecção, esterilização e organização de materiais/equipamentos hospitalares. Além 

disso, temos o trabalho que gera condições que deterioram a saúde dos trabalhadores de enfermagem, 

bem como inexiste preocupações para com este trabalhador. Existe também a falta de treinamento e 

capacitação profissional, o ambiente físico inadequado, falta de material e equipamento funcional, bem 

como falta de profissionais.8  

A principal via de exposição envolvida nos acidentes ocupacionais é a percutânea, ocorrendo 

principalmente devido ao descarte inadequado de materiais perfurocortantes, procedimentos de punção 

venosa e reencape de agulhas, sendo o sangue o principal fluido envolvido. Além de ressaltar que o 

sexo feminino representou a maioria dos expostos. Isto se deve às próprias características históricas da 

equipe de enfermagem que em sua grande maioria é exercida por mulheres. Grande parte dos 

acidentados não foi atendida em um serviço especializado e todos os trabalhadores estavam com 

esquema vacinal completo para hepatite B.7  

 Foi constatado que 46,6% dos profissionais se acidentaram com exposição à MBPC e 35,1% 

destes foi durante a manipulação de perfurocortantes. Além disso, foi observado no estudo que 36,2% 

dos acidentados não realizaram a notificação da última exposição a MBPC, mostrando que a não 

notificações dos AT é uma prática habitual entre os trabalhadores brasileiros. Observa-se também a 

não emissão da Comunicação do Acidente de Trabalho (CAT) e do preenchimento corretor do SINAN-

NET logo após a ocorrência do AT.9  

Alguns cuidados pós-exposição merecem destaque, classificando-os desde o tratamento do 

local de exposição, passando pela notificação pela abertura de Comunicação de Acidentes de Trabalho 

(CAT) até o controle e monitoramento do profissional de saúde exposto a lesões com coletas de 

amostras de sangue e profilaxia.10  

É necessário tomar as medidas de segurança do trabalho como fornecimento de EPI, educação 

continuada, sistemas de informação local dos acidentes, fortalecimento da Comissão Interna de 

Prevenção de Acidentes (CIPA) e Serviço Especializado em Engenharia de Segurança e em Medicina 

do Trabalho (SESMT).10 
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OBJETIVOS 

GERAL: Reunir artigos recentes que abordem sobre acidente de trabalho entre profissionais da saúde 

visando analisar principais fatores dessa problemática, no intuito de nortear futuros estudos e processos 

de decisão relacionados a condutas de saúde pública   

ESPECÍFICOS: Orientar os profissionais da UBS acerca dos riscos de acidentes de trabalho no 

ambiente profissional da saúde e sobre maneiras de evitar a ocorrência desses incidentes. 

MÉTODO 

PROJETO DE INTERVENÇÃO   

Atividade constituída para a conscientização dos profissionais da UBS, focando na exposição 

de como prevenir e evitar acidentes no ambiente de trabalho, por meio da elaboração de material 

informativo direcionado a estes funcionários.  

CONSIDERAÇÕES ÉTICAS   

O trabalho consiste em um projeto de intervenção, com a função de informar acerca dos riscos 

de acidente de trabalho no ambiente da saúde. Assim, não se dará por meio de forma de pagamento 

pelas atividades desenvolvidas, mas sim é constituído por uma estratégia para melhorar o atendimento 

da equipe de saúde. Além do mais, todos que participarem diretamente e indiretamente o farão de forma 

voluntária, de acordo com o disposto na Portaria CNS 466/12 do Conselho Nacional de Saúde da 

Pesquisa.  

LOCAL DO PROJETO DE INTERVENÇÃO   

O local em que vai se localizar o projeto de intervenção é em uma UBS.  

PÚBLICO ALVO   

A intervenção tem como grupo alvo todos os funcionários da UBS.  

METAS A SEREM ATINGIDAS   

1º Passo: Identificação do problema. O problema identificado foi a falta precaução e informação 

sobre os riscos que os funcionários estão expostos diariamente no ambiente de trabalho em questão.   

2º Passo: Revisão de literatura de artigos elaborados entre os anos de 2011 a 2019 utilizando as 

bases de dado de Pubmed e a biblioteca Scielo, coma busca realizada por meio da utilização de 

descritores como: “CAT”, acidente de trabalho” e “profissionais da saúde”.   

3º Passo: Distribuição os folhetos informativos acerca do tema para os funcionários do posto de 

saúde. 
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RESULTADOS ESPERADOS 

O trabalho foi desenvolvido com o intuito de orientar e expor os riscos perante os recorrentes 

acidentes de trabalho entre os profissionais da saúde que ocorrem diariamente, em geral, por descuido 

e negligência. Nesse sentido, foi de importante viés a necessidade do ensinamento visando a melhor 

qualificação e atenção dos trabalhadores e a buscando minimizar tais empecilhos, que podem trazer 

consequências nocivas a esse grupo.   

Ademais, a distribuição de folhetos com informações diretas e clara voltados para esses 

trabalhadores, visa consolidar e recordar os conteúdos contidos no trabalho, de tal modo que ele se 

mostra prático e de fácil acesso na unidade de saúde, onde estarão disponíveis para a distribuição aos 

profissionais.    

CONCLUSÃO 

O trabalho desenvolvido neste projeto de intervenção vem com o objetivo de  

conscientizar e instruir os profissionais da saúde da UBS sobre os riscos que a sua função pode conter.   

A ocorrência de acidentes de trabalho, envolvendo profissionais de saúde, é persistente nos 

dias atuais, o que deveria ser o oposto, devido a ampla gama de informações que se tem sobre o 

assunto, porém, esses tópicos não são discutidos nesses ambientes. Com isso em mente, este trabalho 

veio com o propósito de mudar essa situação, por meio da exposição dos possíveis riscos que se vê 

presentes no dia a dia dos profissionais da saúde e das formas de prevenção que se fazem presentes 

nesse âmbito.   

Por conseguinte, o esperado desse projeto é a diminuição da ocorrência de acidentes de 

trabalho envolvendo profissionais da saúde, focando nos trabalhadores da UBS. Visto que, esses 

reveses são frequentes, mas totalmente evitáveis, se for ilustrado de forma correta e feito a prevenção 

adequada, por exemplo, por meio da distribuição correta de EPIs a todos os trabalhadores da unidade 

que se envolvem diretamente com potenciais riscos a sua saúde.  
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PRODUTO 
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INTRODUÇÃO 

A automedicação é definida como uso inadequado de substâncias de ação medicamentosa com 

ausência de receita devidamente prescrita e aconselhamento prévio de um profissional da saúde que 

possui tal competência.1  

A automedicação pode ocorrer de várias formas e maneiras: devido a problemas sociais, 

econômicos, com a prática da utilização de medicamentos sem uma receita, compartilhamento de 

remédios entre familiares ou entre pessoas do meio em que vive, reutilizar as receitas antigas, não 

utilizar a prescrição corretamente – prolongando ou diminuindo o tempo e a dose indicado pelo 

profissional –, na maioria das vezes por falta de informações sobre os medicamentos e suas ações no 

organismo, pela péssima qualidade e demora do sistema de saúde, demora em filas de hospitais, espera 

árdua e demora dos resultados dos exames, por falta de condições financeiras e acessibilidade aos 

ambientes de saúde.2,3   

Os medicamentos têm papel importante na terapêutica atual, com potencial de aliviar sintomas 

e, em alguns casos, curar doenças. O acesso a eles é considerado um direito humano fundamental, 

porém, no mundo capitalista, os medicamentos estão associados ao consumo.4   

7 
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O ato da automedicação ocorre com muita facilidade, devido ao fácil acesso aos medicamentos. 

Nesse contexto, pode-se apontar como uma das causas a facilidade de acesso a medicamentos devido 

ao número elevado de farmácias e drogarias, além de práticas comerciais éticas e legalmente 

questionáveis cometidas por diversos estabelecimentos.5 

De acordo com a Organização Mundial de Saúde (OMS) e o Ministério de Saúde (MS), o 

mercado brasileiro alberga de mais de 32 mil remédios.6 Entre esses, existem muitos fármacos que 

deveriam ser utilizados somente com prescrição médica, entretanto, são vendidas irracionalmente pelas 

farmácias. Isso porque, no Brasil, esse estabelecimento não é visto como uma unidade de saúde e sim 

um ponto de comércio de medicamentos e outros produtos7.  

O termo “Infodemia” é associado ao compartilhamento excessivo de informações não 

homogeneamente acuradas, em resposta a uma situação aguda como a atual pandemia, e amplificado 

pelos eficientes e múltiplos meios de divulgação e pelo medo coletivo. Como resultado, observamos 

estímulo coletivo ao uso irracional/irresponsável de medicamentos, seja atendendo a prescrições 

médicas por vezes não baseadas em evidências ou à automedicação.8,9   

Os riscos e implicações causados por medicamentos são diversos e comuns no meio médico, 

dentre eles estão as interações medicamentosas, intoxicações, processos alérgicos, perda da 

sensibilidade do medicamento, as funções orgânicas desequilibradas, internações, mortes.10  

Mesmo a maior parte dos antibióticos sendo prescrita em pequena quantidade e em determinado 

tempo de uso, a maioria deles apresenta adversidades de reações ao paciente, como febre, toxicidade 

nefrotóxica e ototóxica, vermelhidão na pele, náuseas seguidas de vômitos, problemas gastrointestinais, 

diarreia, dor abdominal, flebite, confusões mentais em idosos, sendo contribuintes para internações.11  

As bactérias adquirem resistência a determinados antibióticos, podendo ocorrer de dois tipos 

mais importantes: a resistência natural, que já existe, sendo própria da bactéria, ocorrendo antes mesmo 

de ingerir o fármaco, e a resistência adquirida, que acontece após a ingestão do medicamento, pois a 

bactéria vai desenvolver os seus mecanismos de defesa por meio de mutação ou compartilhamento do 

material genético.12  

Os analgésicos, por exemplo, habitualmente subestimados pela população quanto aos próprios 

riscos de sua tomada, podem acarretar reações de hipersensibilidade, dependência, sangramento 

digestivo, com poder de elevar o risco para algumas neoplasias e ainda mascarar a doença de base que 

pode evoluir.13  

A polifarmácia e o uso de AINEs de meia vida longa ou uso em doses elevadas por tempo 

prolongado podem causar sangramento gastrointestinal, insuficiência renal, insuficiência cardíaca e 

hipertensão arterial.14  
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As doenças crônicas tornam os idosos grande mercado consumidor de serviços de saúde e de 

medicamentos. A prática da polimedicação associada às alterações fisiológicas do processo de 

envelhecimento, que interferem na farmacocinética e na farmacodinâmica dos medicamentos, pode 

acarretar a ausência de efeitos farmacológicos esperados, bem como aumento da frequência de reações 

adversas e interações medicamento-medicamento e medicamento-alimento.15   

Analgésicos como o ácido acetilsalicílico pode provocar irritação estomacal e dificuldade na 

coagulação sanguínea, além de não poder ser ingerido depois de pequenas cirurgias e durante a 

menstruação. Já o paracetamol pode injuriar a fisiologia do fígado, causando toxicidade hepática. A 

dipirona pode causar queda da pressão arterial, além de provocar em algumas pessoas uma doença rara, 

chamada agranulocitose, na formação de certos componentes do sangue.16  

Nesse sentido, podem levar a autodiagnóstico incorreto, interações medicamentosas, risco de 

dependência e abuso, erros na administração, dosagem e na escolha incorreta da terapia. Além disso, 

quando acontece o processo inflamatório, o organismo reage tentando remover o agente causador. Com 

isso, em busca de tratar os sintomas, o uso de medicações pode mascarar os sintomas da inflamação e, 

assim, mascarar uma doença.16  

 

PROBLEMA 

Em uma unidade básica de saúde, foi observado pelos alunos da MD5 do Cesupa, grande 

número de pacientes que se automedicam.  

HIPÓTESE 

  H1 - A facilidade ao acesso a medicamentos sem necessidade de receita médica.  

H2 - A falta de informação sobre os malefícios da automedicação.  

H3 - A internet gera uma disponibilidade de informações médicas que cria um ambiente 

propício para a pessoa se automedicar.  

H0 - As pessoas não se automedicam por espontânea vontade.  

  

JUSTIFICATIVA 

Por meio deste trabalho, pretende-se informar a comunidade acerca das principais implicações 

e dos perigos da automedicação. Com isso, será possível conscientizar a população em relação a essa 

prática muito presente na sociedade hodierna.  

 

OBJETIVOS 

Geral: Promover educação em saúde junto à comunidade acerca dos riscos inerentes à 

automedicação e promoção do uso do uso racional de medicamentos.  

Específicos: 
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• Discutir as bases do funcionamento de medicamentos no organismo para o reconhecimento dos 

riscos gerados pelos mesmos.   

• Sistematizar, elaborar e disponibilizar informações sobre medicamentos para a população alvo.  

• Discutir com a população os riscos do uso de medicamentos.    

• Contribuir para a redução dos casos de intoxicações por medicamentos.   

• Abordar junto ao público-alvo os cuidados relativos ao uso correto de medicamentos.  

• Discutir com a população sobre a importância da prescrição médica e das orientações 

profissionais sobre o uso de medicamentos.  

  

MÉTODO 

 Projeto de intervenção: foi realizada uma roda de conversa, em conjunto com a distribuição de 

cartilhas, que informam sobre os malefícios da automedicação, para a população presente na sala de 

espera da UBS.   

Considerações éticas: esclarecimento para as pessoas envolvidas que se trata de um projeto de 

intervenção e que não haverá nenhuma forma de pagamento pelas atividades desenvolvidas, mas sim 

que fazem parte de uma estratégia para melhorar o atendimento da equipe e que todos que participarem 

diretamente e indiretamente o farão deforma voluntária.  

Local do projeto de intervenção: O projeto de intervenção foi realizado em uma Unidade Básica de 

Saúde.  

Público-alvo: a comunidade do bairro.   

Meta a ser atingida: diminuir a quantidade de pessoas que se automedicam após a intervenção.  

  

CONCLUSÃO 

Portanto, é notório que a automedicação é um tema de grande relevância, para a população alvo. 

Esse fato decorre da frequente prática exercida pela comunidade, por diversos fatores, como a 

facilidade em adquirir informações sem embasamento adequado por meio da internet, dificuldades para 

o agendamento de consultas e problemas no sistema de saúde, acesso facilitado aos fármacos nas redes 

de farmácias e, principalmente, aspectos culturais.  

A cultura da automedicação está enraizada em grande parte da população, o que advém, por 

vezes, do desconhecimento acerca dos riscos envolvidos no consumo inadequado de medicamentos. 

Esses riscos envolvem, então, efeitos adversos, interações medicamentosas, resistência dos patógenos 

às terapias empregadas e complicações renais, hepáticas e gastrointestinais, as quais não são levadas 

em consideração na maioria dos casos. Além disso, a farmacoterapia deve a compreender todos os 

elementos individuais do paciente, como idade, comorbidades, peso, enfermidade e outros.  

Dessa forma, o presente trabalho visa possibilitar a redução da prática da automedicação entre 

a população alvo, na unidade, bem como os impactos negativos e riscos à saúde causados por tal hábito. 
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Assim, por meio da transmissão de informações à comunidade e distribuição de cartilha educativa, 

objetiva-se atingir a meta determinada e possibilitar uma maior qualidade de vida e saúde aos residentes 

da área, além de estimular a busca por orientação profissional adequada.  

PRODUTO 
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INTRODUÇÃO 

A Organização Mundial de Saúde (OMS) estima que a população idosa no mundo alcançará o 

número de 2 bilhões até 2050. Hoje, segundo o Instituto de Geografia e Estatística (IBGE), no Brasil 

os idosos já representam 28 milhões de pessoas com estimativa de alcançar a quinta posição dentre as 

maiores populações idosas em 2030.1 

Com esse contexto, os assuntos acerca da saúde dos idosos possui maior notoriedade. O 

processo do envelhecimento possui múltiplas causas, a depender de cada organismo as vulnerabilidades 

as doenças são uma realidade heterogênea com os impactos do tempo. Nesse ínterim, as doenças 

infecciosas oferecem maiores risco aos idosos, pois estes já possuem uma fragilidade maior do sistema 

imune pelo processo de senescência. Ao que se refere a imunidade inata as pessoas com 60 anos ou 

mais possuem um déficit na apresentação antigênica, por problemas de maturação de células 

dendríticas, isso se reflete em uma redução da proliferação de linfócitos T, os quais são fundamentais 

na imunidade contra infecções. Em decorrência disso, as manifestações clínicas possíveis são de maior 

susceptibilidade a infecções por fungos e protozoários, por exemplo; assim como menor respostas as 

vacinas.2,3 

A partir disso, as vacinas tornam-se imprescindíveis para a saúde do idoso, como maneira de 

burlar a maior fraqueza de resposta imune pelo envelhecimento. No Brasil a disponibilização vacinal 

é gratuita com políticas públicas voltadas para estimulação da participação dos brasileiros. Os idosos 

8 
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possuem um calendário vacinal específico, com recomendação do Ministério da Saúde, o qual consta: 

febre amarela, hepatite B, DT e influenza e Pneumocócica Polissacarídica 23 Valente (acamados e 

institucionalizados). Apesar disso, a adesão às campanhas de vacinação, por vezes, não alcança a 

cobertura desejada por fatores como questões religiosas, falta de informação e medo de efeitos 

colaterais. A concordância com a vacinação mostra-se bem individualizada, ainda que com idosos de 

uma mesma comunidade. Portanto, estudar locais para a campanha de vacinação de maneira 

independente pode influenciar na adesão.3  

Com a resistência sobre as vacinas, observa-se maiores números de internações hospitalares por 

doenças as quais as vacinas teriam uma ação preventiva. Desse modo, onera-se o Sistema Único de 

Saúde-SUS, pois maiores investimentos em leitos, materiais são necessários frente ao maior 

contingente de hospitalizações.2,3 

Em um contexto de pandemia os conceitos acerca da necessidade e importância da vacinação 

demonstra que o binômio pessoa e sociedade são responsáveis pela saúde de si e do próximo. A 

população idosa priorizada em campanhas de vacinação, infelizmente, é constituída de uma divisão 

clara entre os que clamam por vacinas e outros que a menosprezam, ainda que a pandemia do COVID-

19 tenha impactado de forma importante no número de mortes dentre os mais idosos. O Plano Nacional 

de Imunização (PNI) também contará com a vacina contra COVID-19 entre as campanhas anuais e a 

legitimação deste novo imunizante já está integrada na medicina baseada em evidência.3 

Nesse cenário pandêmico é inegável que houve interferência nas imunizações de outras vacinas, 

posto a necessidade do isolamento e distanciamento social ao longo do ano de 2020. Portanto, este 

trabalho buscará entender a dinâmica que envolveu a vacinação dos idosos no período de 2018 a 2020, 

na cidade de Belém a partir de dados do Departamento de Informática do Sistema Único de Saúde 

(DATASUS), a fim de ajudar a elucidar os entraves para a maior efetividade das campanhas de 

vacinação nos anos vindouros como Projeto de Intervenção a Saúde na comunidade (PISC) na 

disciplina de Módulo da Saúde na Comunidade (MISC). 

 

OBJETIVOS 

GERAL: Desenvolver uma análise descritiva da vacinação de idosos no município de Belém 

no decorrer dos anos 2019 e 2020.  

ESPECÍFICOS:   

1. Abordar assuntos relacionados à saúde dos idosos em Belém, demonstrando a importância de mantê-

los imunizados; 

2. Apresentar meios de aumentar a adesão dos idosos nas campanhas de vacinação no município de 

Belém; 
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3. Reconhecer os principais fatores que dificultam a realização das vacinas nos idosos a partir dos 

próprios idosos e profissionais da saúde. 

 

MÉTODO 

Consiste em um estudo transversal, descritivo e analítico, indireto e retrospectivo acerca da 

prevalência da vacinação em idosos registrados no município de Belém, no Estado do Pará, entre os 

anos de 2018 a 2020, realizado através de pesquisa na base de dados provenientes do Departamento de 

Informática do Sistema Único de Saúde (DATASUS).  

O trabalho foi desenvolvido pelo grupo de alunos de medicina do 5º semestre/2021 do Centro 

Universitário do Estado do Pará (CESUPA), na atividade de Projeto de Intervenção a Saúde na 

comunidade (PISC) do grupo do MISC. 

A pesquisa se iniciou com obtenção do banco de dados e posterior análise e descrição dos 

mesmos. Os dados coletados foram sobre a Febre Amarela, DT, Hepatite B e Pneumocócica 

Polissacarídica 23 Valente; considerando a faixa etária.  

Para isso, será produzido um panfleto de autoria própria e realizada palestra de conscientização 

e conhecimento dos atuais números da vacinação em idosos aos profissionais das Estratégias Saúde da 

Família – ESF da região do Tenoné, de maneira a demonstrar a importância da prevenção de cada uma 

das doenças evitáveis, e dessa maneira, contribuir com a manutenção da saúde da população local e 

facilitar a saúde na senilidade.  

Não foi necessário o uso do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE), tampouco 

submissão ao CEP, por se tratar de um estudo descritivo de dados já existentes em bancos de dados 

públicos. Ademais, não foi imprescindível o Termo de Consentimento de Uso de Dados (TCUD), 

tampouco necessitou da autorização do responsável/coordenador da ESF, por se tratar apenas de uma 

revisão de dados do Ministério da Saúde e SINAN. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

O presente trabalho teve o intuito de demonstrar dados quantitativos sobre a população acima 

de 60 anos de idade, que recebeu vacinas recomendadas pelo Ministério da Saúde para indivíduos 

incluídos nessa faixa etária. Foi incluída na análise toda a população acima de 60 anos de idade 

independente de variáveis como: sexo, raça, comorbidades ou características específicas demográficas 

ou populacionais, foram incluídos os anos de 2019 e 2020 e o município de Belém. As vacinas 

pesquisadas estão apresentadas na tabela 1.    
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Tabela 1: Imunobiológicos recomendados pelo Ministério da Saúde para a população maior que 60 anos de idade. 

IMUNOBIOLÓGICOS 

Febre Amarela 

Hepatite B 

Dupla Adulto (dT) 

Pneumocócica Polissacarídica 23 Valente 

             Fonte: SUS/ TabNet. 

Não foram incluídos dados referentes à vacina contra influenza, pois foram detectados alguns 

problemas na identificação quantitativa dessas informações por parte da própria plataforma DataSus. 

Dentre os anos pesquisados neste trabalho, os valores encontrados no banco de dados constavam iguais 

a zero, para todos os anos pesquisados.  As informações de 2019 demonstram alguma procura por 

imunobiológicos dentro do grupo de idosos (tabela 2 e gráfico 1). O trabalho de Santos e colaboradores4 

chama a atenção para a existência dos efeitos adversos da vacinação para idosos como sendo um dos 

fatores que reduzem a adesão dessa população para a busca do imunizante. Os resultados do estudo dos 

autores demonstraram que é pequena a parcela de pessoas que desenvolveram algum tipo de efeito 

adverso à aplicação de vacinas entre os idosos, este achado se torna um aliado para que seja possível o 

esclarecimento dos idosos sobre os efeitos das vacinas e, com isso, que se aumente a adesão nesse 

público. 

O trabalho de Franciso, Barros e Cordeiro5 realizou um estudo no município de Campinas (São 

Paulo) sobre fatores comportamentais, idade, socioeconômiocos, demográficos e de capacidade física, 

buscando entender o perfil predominante da pouca ou da não adesão do idoso às campanhas de 

vacinação promovidas pelo Ministério da Saúde. O estudo concluiu que apesar da maior cobertura 

vacinal ter sido identificada entre idosos com menores recursos financeiros, com maior prevalência 

àqueles com até 4 anos totais de escolaridade e entre idosos que não exerciam atividades ocupacionais, 

além daqueles que gozavam de boa saúde, os autores concluíram que estes achados não foram 

significativamente determinantes para a baixa adesão para a vacinação de idosos na população 

estudada, pois, mesmo com estes aspectos evidenciados pelo estudo, a adesão ficou abaixo da meta 

estabelecida para aquele ano na cidade de Campinas. Os resultados do presente trabalho estão em 

conformidade com os achados encontrados pelos autores, pois foi possível se detectar uma baixa adesão 

de idosos para a vacinação oferecida pelos programas de vacinação do Ministério da Saúde para o 

município de Belém, que possuía pouco mais de 130 mil idosos até 2015, segundo dados oficiais da 

“Agência Pará” (www.agenciapara.com.br).  Com base nos dados da Agência Pará, a taxa de adesão 

http://www.agenciapara.com.br/
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para o ano de 2019 foi acima de 7% para o município de Belém. As metas do ministério da saúde 

variam entre 70% e 90% da população vacinada, de acordo com indicadores.   

Uma outra percepção importante que precisa permear o raciocínio sobre adesão à vacinação, é 

a necessidade de saber a quantidade de pessoas que entraram nessa faixa etária (60 anos), assim como 

aqueles que foram a óbito entre os anos estudados.  

Tabela 2: Doses aplicadas, no ano de 2019, em indivíduos maiores de 60 anos, segundo imunobiológicos no 

município de Belém. 

Imunobiológicos Maiores de 60 anos 

Febre Amarela (FA) 388 

Hepatite B (HB) 4089 

Dupla Adulto (dT) 4221 

Pneumocócica Polissacarídica 23 Valente (Pn23) 581 

Total 9279 

Fonte: SUS/ TabNet. 

Gráfico 1: Apresentação gráfica em barras verticais dos idosos vacinados com os imunobiológicos preconizados 

pelo Ministério da saúde no ano de 2019, no município de Belém. 

 

             Fonte: SUS/ TabNet. 

 O ano de 2020 foi marcado pelo início da pandemia do Sars-Cov-2, determinado pelo 

Organização Mundial de Saúde (OMS) no mês de março daquele ano. Com esse evento, diversas foram 
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as medidas de restrição para a população aos serviços de necessidades básicas, incluindo os de saúde, 

sobretudo eletivos. Em relação aos dados de vacinação do ano de 2020 no município de Belém (tabela 

3 e gráfico 2) é possível perceber uma regressão do número total de vacinados, uma redução de cerca 

de 32% quando comparado com 2019. Outro ponto a se destacar é de que, apesar da redução absoluta 

do número total, houve um aumento de aplicações da vacina Pneumocócica (23-valente) quando se 

compara com o ano anterior (aumento de 21% em relação a 2019), uma possível justificativa para este 

aumento é a letalidade da COVID-19 sobre o organismo, onde os quadros de pneumonia estão 

associados aos quadros graves, sobretudo para idosos, e que vivem em instituições de longa 

permanência e acamados. Apesar de o SUS/TabNet demonstrar o mesmo padrão de redução dos valores 

totais de busca por imunobiológicos na faixa etária geral acima de 60 anos de idade, até o presente 

momento não existem trabalhos disponíveis que tenham desenvolvido hipóteses para os motivos que 

levaram a essa redução no Brasil. Os dados apresentados neste trabalho para o município de Belém 

estão em conformidade com os achados para os demais estados brasileiros e com a média do país 

(TabNet-SUS, 2021). 

Tabela 3: Doses aplicadas, no ano de 2020, em indivíduos maiores de 60 anos, segundo imunobiológicos no 

município de Belém. 

Imunobiológicos Maiores de 60 anos 

Febre Amarela (FA) 156 

Hepatite B (HB) 2609 

Dupla Adulto (dT) 2721 

Pneumocócica Polissacarídica 23 Valente (Pn23) 731 

Total 6217 

Fonte: SUS/ TabNet. 

Gráfico 2: Apresentação gráfica em barras verticais dos idosos vacinados com os imunobiológicos preconizados 

pelo Ministério da saúde no ano de 2020, no município de Belém. 
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Fonte: SUS/ TabNet. 

CONCLUSÃO 

Outrossim, com toda análise feita pelo grupo acerca a população acima de 60 anos de idade que 

recebeu vacinas recomendadas pelo Ministério da Saúde no município Belém (PA), observou-se que 

quanto à vacina contra influenza os dados não foram incluídos neste trabalho, visto que foram 

detectados alguns problemas na identificação quantitativa dessas informações por parte da plataforma 

DataSus. Dentre os anos pesquisados neste trabalho, os valores encontrados no banco de dados 

constavam iguais a zero, para todos os anos pesquisados.  Já com relação à procura por outros 

imunobiológicos em 2019 notou-se como fator de redução na adesão da população idosa a outros 

imunizantes, o surgimento de efeitos adversos, mesmo que somente uma pequena parcela de anciãos 

tenha apresentado tais efeitos. 

Ademais, com base nos dados da Agência Pará, a taxa de adesão vacinal para o ano de 2019 foi 

acima de 7% para o município de Belém. As metas do ministério da saúde variam entre 70% e 90% da 

população vacinada, de acordo com indicadores. É importante lembrar que há a necessidade de saber 

a quantidade de pessoas que entraram nessa faixa etária (60 anos), assim como aqueles que foram a 

óbito entre os anos estudados. O ano de 2020, por sua vez, foi marcado pelo início da pandemia do 

Sars-Cov-2, logo, diversas foram as medidas de restrição para a população aos serviços de necessidades 

básicas, incluindo os de saúde, sobretudo eletivos. Destarte, no referido ano há uma regressão do 

número total de vacinados, uma baixa de cerca de 32% quando comparado com 2019. Outro ponto a 

se destacar é de que, apesar da redução absoluta do número total, houve um aumento de aplicações da 

vacina Pneumocócica (23-valente) quando se compara com o ano anterior (aumento de 21% em relação 

a 2019), uma possível justificativa para este aumento é a letalidade da COVID-19 sobre o organismo, 
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onde os quadros de pneumonia estão associados aos quadros graves, sobretudo para idosos, e que vivem 

em instituições de longa permanência e estão acamados. Apesar de o SUS/TabNet demonstrar o mesmo 

padrão de redução dos valores totais de busca por imunobiológicos na faixa etária geral acima de 60 

anos de idade, pondera-se que até o momento não existem trabalhos disponíveis que tenham 

desenvolvido hipóteses para os motivos que levaram a essa redução no Brasil. Os dados apresentados 

neste trabalho para a capital do Pará estão em conformidade com os achados para os demais estados 

brasileiros e com a média do país. 

Desse modo, mediante esta pesquisa, descobriu-se as principais causas da recusa vacinal entre 

idosos e com essas informações foi possível atualizar profissionais de Saúde com os números de adesão 

aos imunobiológicos entre maiores de 60 anos, esclarecendo quanto aos efeitos adversos comuns às 

vacinas, por exemplo,  na tentativa de reverter um quadro de baixa adesão e mudar a realidade do 

território em questão, evitando doenças preveníveis e elevando a sobrevida de idosos, e que 

posteriormente essa  nova realidade poderá se transformar em uma nova realidade positiva regional ou 

até mesmo nacional. 

 

PRODUTO 
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INTRODUÇÃO 

A violência é um grave problema social no Brasil e vem ganhando destaque políticas de saúde 

públicas, demandando importante oferta assistencial integral para as populações atingidas. Por se tratar 

de um fenômeno complexo e de múltiplas facetas e causas sociais, históricas e culturais há grave 

interferência dela no dia a dia, qualidade de vida e consequentemente na saúde individual e social, além 

do gasto de recursos públicos diretos e indiretos.¹³׳²׳ 

Admite-se que todos os grupos populacionais podem sofrer as consequências da violência, ainda 

que haja grandes diferenças quanto a gênero, faixa etária, condições socioeconômicas e esses estão 

amplamente relacionados com os tipos de violência a que cada grupo está mais, ou menos, exposto. 

No que tange a violência interpessoal, por exemplo, os homens jovens estão mais expostos à 

violência por arma de fogo, por exemplo. Quanto as mulheres, a violência são baseadas no gênero e à 

violência sexual, física, emocional e psicológica perpetradas principalmente por parceiros íntimos e 

familiares. As crianças, por outro lado, são mais vítimas de negligência, além de violência sexual e 

9 
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física também. Os idosos e pessoas com deficiência, além de violência física, emocional e psicológica 

a patrimonial ganha destaque, em sua maioria, pelos cuidadores.⁴ 

Uma vez reconhecido o impacto gerado pela violência na população e a necessidade de seu 

enfrentamento levaram, em 2001, a criação da Política Nacional de Redução da Morbimortalidade por 

Acidentes e Violências (PNRMAV)⁵, e, em 2004, da Rede Nacional de Prevenção da Violência e 

Promoção da Saúde, com a implantação de Núcleos de Prevenção à Violência em estados e 

municípios.⁶ 

Com o avanço das discussões e como mecanismo de enfrentamento da violência, foram criadas 

outras políticas e leis mais específicas, tais como: Política de Enfrentamento da violência contra a 

mulher⁷, a Lei Maria da Penha⁸, a Política Nacional de Enfrentamento à Violência Sexual contra as 

Mulheres⁷ e o Plano Nacional de Enfrentamento à Violência Sexual contra crianças e adolescentes.⁹ 

Nesse cenário, a Atenção Primária à Saúde (APS) assume importante papel por se tratar da 

principal porta de acesso ao Sistema Único de Saúde (SUS). Seus pressupostos de humanização, 

continuidade do cuidado e territorialização colocam a APS como ponto estratégico na rede para a 

prevenção, identificação, notificação e coordenação do cuidado e assistência às pessoas em situação de 

violência¹º¹²׳¹¹׳ 

Atenção Primária à Saúde trabalha centralizada na articulação de parcerias entre os vários 

serviços como: saúde, educação, assistência social e justiça com condições para articular diferentes 

fatores (socioeconômicos, culturais, familiares, comunitários, individuais e de gênero) estruturantes da 

sociedade e de composições plurais da violência. 

Mesmo que o trabalho em rede seja inicial e não estejam instauradas condições plenas para 

ocorrer ações de prevenção, identificação e assistência a pessoas em situação de violência, de modo 

extensivo, nos serviços de atenção primária¹³, reconhece-se experiências exitosas, ainda que isoladas, 

de atuação da APS.¹⁴ 

PROBLEMA 

A desinformação sobre a conduta de episódios de violência cometidos contra os pacientes da 

UBS dificulta o manejo adequado dos quadros. 

HIPÓTESE 

 A violência é um importante e antigo problema do Brasil, que está enraizado na população e 

que, por muitos anos, não existiam políticas focadas para cada tipo de violência, o que dificultava a 

ação e o reconhecimento das diversas formas que esse problema pode se apresentar. Com as novas leis 

criadas ao decorrer dos anos foi se tornando mais claro as diversas formas que a violência pode ocorrer, 

porém esse conhecimento ainda não chegou a toda população. Poucas são as medidas realizadas para 

difundir o conhecimento acerca dos tipos de violência, e, principalmente, dos direitos que a vítima de 
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violência tem. Além das vítimas não saberem os seus direitos, poucos são os lugares onde poderia 

receber essa orientação, e a UBS deveria ser um desses lugares, por ser uma porta de entrada para o 

atendimento dessa vítima, mas os funcionários também acabam não tendo acesso a essas informações, 

que além de nova ainda é tão pouco difundida pelos órgãos competentes. 

JUSTIFICATIVA 

O presente projeto buscou informar como funciona o fluxo de atendimento às vulneráveis 

vítimas de violência e aos funcionários da UBS, visto a importância que os profissionais da área da 

saúde têm em conhecer de forma profunda sobre a dinâmica desse atendimento e suas implicações na 

vida desses indivíduos vulneráveis em risco ou vítimas de violência. Tal necessidade surge, devido ao 

despreparo envolvendo profissionais de diversas áreas, incluindo a área da saúde no atendimento a essa 

população, oferecendo uma assistência fragmentada e deficiente a tais indivíduos. Nesse contexto, um 

bom entendimento sobre todos esses aspectos leva a um bom acolhimento dessas vítimas e corrobora 

para uma diminuição das consequências psicológicas e físicas que esses indivíduos poderiam 

apresentar no futuro. 

OBJETIVOS 

GERAL: Informar a comunidade e funcionários da UBS a respeito do fluxo de atendimento às 

vulneráveis vítimas de violência na atenção básica de saúde. 

ESPECÍFICOS 

- Informar sobre as diversas formas de violência que podem estar presentes na comunidade.  

- Destinar informações para que a comunidade e os funcionários da UBS possam reconhecer possíveis 

casos de violência. 

- Estimular a prática da denúncia acerca dos casos de violência existentes na comunidade. 

- Promover informações sobre as consequências psicológicas e físicas enfrentadas pelas vítimas da 

violência. 

MÉTODO 

Para alcançarmos os objetivos, foi elaborado um cartaz disponibilizado para o público em geral 

e para os funcionários da UBS sobre o atual fluxograma de manejo dos casos de violências. O material 

será produzido pelos alunos do 7º semestre de medicina em parceria com os professores responsáveis.  

         Ademais, foi realizada exposição oral com o público geral, a qual visou elucidar aos pacientes da 

UBS acerca da ocorrência de casos de violência, qual o papel da atenção primária de saúde frente a tais 

situações, como é feita a notificação compulsória de violência pelos profissionais de saúde e como 

funciona o fluxo dessa notificação após ser realizada. Esta apresentação ocorreu no CRAS com 

representação dos usuários e técnicos da UBS. 
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RESULTADOS ESPERADOS 

          O presente projeto busca informar como funciona o fluxo de atendimento às vulneráveis vítimas de 

violência, visto a importância que os profissionais da área da saúde têm em conhecer de forma profunda 

sobre a dinâmica desse atendimento e suas implicações na vida desses indivíduos vulneráveis em risco ou 

vítimas de violência. Tal necessidade surge, devido ao despreparo envolvendo profissionais de diversas 

áreas, incluindo a área da saúde no atendimento a essa população, oferecendo uma assistência fragmentada 

e deficiente a tais indivíduos. Nesse contexto, um bom entendimento sobre todos esses aspectos leva a um 

bom acolhimento dessas vítimas e corrobora para uma diminuição das consequências psicológicas e físicas 

que esses indivíduos poderiam apresentar no futuro. 

PRODUTO 

 



  

  

PROJETO DE INTERVENÇÃO EM SAÚDE NA COMUNIDADE:  

O ENSINO NO “NOVO NORMAL” 

Sumário Mariana Quaresma Silva e Tanise Nazaré Maia Costa (Orgs.) 

65 

REFERÊNCIAS 

1. Brasil. Ministério da Saúde (MS). Temático Prevenção de Violência e Cultura da Paz II. Brasília: OPAS; 2008. 

2. Minayo MCS, Souza ER. Violência e Saúde como Campo Interdisciplinar e de ação coletiva. Hist Cien Saude 1997; 

4(3):513-531. 

3. WHO Global Consultation on Violence and Health. Violence: a public health priority Genebra: WHO; 1996. 

4. Dahlberg LL, Krug EG. Violência: um problema global de saúde pública. Cien Saude Colet 2007; 11(Supl.):1163-1178. 

5. Brasil. Ministério da Saúde (MS). Política Nacional de Redução de Morbimortalidade por Acidentes e Violência Brasília: 

MS; 2001. 

6. Brasil. Ministério da Saúde (MS). Rede Nacional de Prevenção da Violência e Promoção da Saúde e a implantação e 

implementação de Núcleos de Prevenção à Violência em Estados e Municípios Brasília: MS; 2004. 

7. Brasil. Secretaria de Políticas para Mulheres. Política Nacional de Enfrentamento à Violência Contra as Mulheres 

Brasília: Secretaria de Políticas para Mulheres; 2011. 

8. Brasil. Lei nº 11.340, de 7 de agosto de 2006. Lei Maria da Penha. Diário Oficial da União 2006; 9 ago. 

9. Brasil. Secretaria Especial dos Direitos Humanos (SEDH). Plano Nacional de Enfrentamento da Violência Sexual contra 

Crianças e Adolescentes (PNEVSCA) Brasília: SEDH; 2013. 

10. Brasil. Ministério da Saúde (MS). Acolhimento nas práticas de produção de saúde Brasília: MS; 2010. 

11. Brasil. Ministério da Saúde (MS). Secretaria de Atenção à Saúde. Departamento de Ações Programáticas Estratégicas. 

Linha de Cuidado para Atenção Integral à Saúde de Crianças, Adolescentes e suas Famílias em Situações de Violências 

Brasília: MS; 2010. 

12. Schraiber LB, D'Oliveira AFPL, Couto MT, Hanada H, Kiss LB, Durand JG, Puccia MI, Andrade MC. Violência contra 

mulheres entre usuárias de serviços públicos de saúde da Grande São Paulo. Rev Saude Publica 2007; 41(3):359-367. 

13. Mascarenhas MDM, Andrade SSCA, Neves ACM, Pedrosa AAG, Silva MMA, Malta DC. Violência contra pessoa 

idosa: análise das notificações realizadas no setor de saúde - Brasil, 2010. Cien Saude Colet 2012; 17(9):2331-2341. 

14. d'Oliveira AFPL, Schraiber LB, Hanada H, Durand J. Atenção integral à saúde de mulheres em situação de violência 

de gênero: uma alternativa para a atenção primária em saúde. Cien Saude Colet 2009; 14(4):1037-1050. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



PROJETO DE INTERVENÇÃO EM SAÚDE NA COMUNIDADE:  

O ENSINO NO “NOVO NORMAL” 

Sumário Mariana Quaresma Silva e Tanise Nazaré Maia Costa (Orgs.) 

66 
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INTRODUÇÃO 

O processo de envelhecimento da população é um fenômeno mundial, que ocorre de forma 

acelerada no Brasil devido à redução das taxas de fecundidade e mortalidade e aumento da expectativa 

de vida, com isso, há aumento dos transtornos neurocognitivos sendo a Doença de Alzheimer (DA) o 

principal, referindo-se a doença neurológica, progressiva, degenerativa, lenta e irreversível1,2. 

O Brasil, em 2009, apresentava população de cerca de 21 milhões de pessoas com 60 anos ou

mais de idade, de acordo com a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios - PNAD. A incidência

da DA é de 3% dos indivíduos na faixa etária entre 60 e 65 anos, e cerca de 30% nos indivíduos com

oitenta anos ou mais, em âmbito mundial3. 

A DA se instala, em geral, de modo insidioso e se desenvolve lenta e continuamente por vários 

anos e ocorrem mudanças histológicas e estruturais cerebrais, como, a formação de depósitos fibrilares 

amiloides localizados nas paredes dos vasos sanguíneos, estruturação de novelos neurofibrilares pelo 

acúmulo de filamentos anormais de proteína tau, perda neural e sináptica da glia e inflamação, atrofia 

do córtex cerebral difuso, alargamento dos sulcos e dilatação dos ventrículos4. 
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O fator preponderante na etiologia da doença é genético, aproximadamente um terço dos casos 

apresenta familiaridade, com padrão de herança autossômica dominante, assim pacientes com 

Alzheimer possuem 50% de chance de ter filhos afetados5. 

O diagnóstico é clínico a partir da realização de exames físicos e neurológicos acompanhados 

de avaliação do estado mental para avaliação de déficits de memória, linguagem e visuoespaciais, sendo 

classificado como “doença de Alzheimer provável”, “doença de Alzheimer possível” quando o quadro 

apresenta características atípicas e “doença de Alzheimer definida” pela presença de evidências clínicas 

de “DA provável” e com confirmação anatomopatológica6. 

O idoso portador da Doença de Alzheimer possui integridade física, mental e social alterada, 

gerando situações de dependência total ou parcial, com necessidade de cuidados complexos. Por se 

tratar de uma doença que incide em diversas dimensões da vida do idoso/família, é preciso intervenções 

integradas de diferentes profissionais de saúde, por meio de ações multidisciplinares2. 

Além disso, quando o tratamento para idosos com Doença de Alzheimer é realizado por equipes 

multidisciplinares/ interdisciplinares, mostra-se eficaz para controlar o declínio cognitivo dos idosos e 

para melhorar a qualidade de vida deles e dos familiares/cuidadores2. 

 

OBJETIVOS 

GERAL: Abordar o efeito do cuidado multidisciplinar relacionado ao paciente idoso com Alzheimer. 

ESPECÍFICOS: Compreender os principais impactos causados pela doença de Alzheimer e identificar 

os efeitos psicológicos no cuidador em relação ao manejo contínuo do paciente com doença de 

Alzheimer. 

MÉTODO 

Este projeto foi idealizado por acadêmicos de medicina do Centro Universitário do Estado do 

Pará (CESUPA), disciplina do Módulo de Interação de Saúde da Comunidade (MISC), juntamente com 

a orientadora. O tema foi proposto após a discussão de um material didatico acerca da Doença de 

Alzheimer e o quanto seria importante explicar aos idosos, cuidadores e profissionais de saúde, a 

importancia do cuidado integrado voltados para os pacientes com Transtorno Neurocognitvo Maior por 

Doença de Alzheimer. Deste modo, foram realizadas reuniões com os autores do trabalho 

quinzenalmente pela plataforma online Google Meet por conta das medidas sanitárias em relação a 

pandemia COVID-19, que delimitou o plano de ação do projeto, com a produção de folders 

informativos acerca da integralidade do cuidado em pacientes idosos que apresentam a Doença de 

Alzheimer no contexto da UMS, contendo informações sobre a definição de Alzheimer, sinais clinicos, 

atividades que podem ajudar esses pacientes e principalmete a importancia do trabalho em conjunto do 
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cuidador com os profissionais de saúde da unidade de saúde, esses materiais serão entregues aos ACS 

e a recepção da unidade de saúde que posteriormente serão destinados aos idosos, pois estudos mostram 

que a integralidade pode contribuir para uma melhor qualidade de vida do paciente. Entretanto por 

conta das medidas sanitárias da pandemia COVID-19, a realização da roda de conversa entre os 

acadêmicos de medicina com o publico alvo não será possivel. 

O público foi considerado, como por direito, autônomos em quaisquer quesitos, participação, 

informações advindas deles ou levadas para os mesmos, sempre respeitando suas vontades e adaptando 

nossas abordagens para com eles. Também, esse público será tratado de forma ética, visando sempre 

sua proteção e não exposição de suas contribuições sem passarem pela submissão de suas vontades. 

JUSTIFICATIVA 

O presente trabalho teve como motivação a necessidade de uma maior ênfase e conscientização 

quanto a importância do cuidado multidisciplinar de pacientes idosos com doença de Alzheimer que 

frequentam a UBS, visto que a integralidade do tratamento em pacientes diagnosticados com este 

transtorno neurocognitivo é de suma importância para tentar estabilizar a progressão da doença e assim 

alcançar a melhor qualidade de vida possível para tais pacientes. Além disso, este trabalho busca 

entender as principais dificuldades dos cuidadores e como vencê-las, visto que o declínio cognitivo do 

paciente representa importante estressor para os cuidadores levando a tensões como 

conflitos familiares e problemas econômicos. 

O PISC (Projeto de Intervenção em Saúde na Comunidade) tem como relevância, a importância 

de instruir a população local, encontrar mecanismos efetivos para combater o entrave, expor a 

importância do SUS e o direito dos cidadãos em usufruir dos recursos disponibilizados por esse sistema.  

CONCLUSÃO 

É notório que o tratamento da Doença de Alzheimer envolve um atendimento multidisciplinar 

ao paciente, com o objetivo de estabilizar o progresso da doença. Logo, com este trabalho, busca-se 

esclarecer a população a respeito dos sinais clínicos da doença, e da importância do tratamento não 

farmacológico ao paciente. Além disso, busca-se também informar ao cuidador do paciente com 

Alzheimer em como deve agir para melhorar seus cuidados e sua relação com esse paciente. Nesse 

sentido, espera-se com esta ação em saúde orientar a população da Guanabara sobre a importância da 

integralidade do atendimento na Doença de Alzheimer. 
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PRODUTO 
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INTRODUÇÃO 

A doença de Alzheimer (DA) caracteriza-se, histopatologicamente, pela maciça perda 

sináptica e pela morte neuronal observada nas regiões cerebrais responsáveis pelas funções cognitivas, 

incluindo o córtex cerebral, o hipocampo, o córtex entorrinal e o estriado ventral. A histopatologia no 

tecido cerebral em portadores da doença compreende os depósitos fibrilares amiloidais nas paredes dos 

vasos sanguíneos, e distintos tipos de placas senis, acúmulo de filamentos anormais da proteína tau e 

consequente formação de novelos neurofibrilares, perda neuronal e sináptica, ativação da glia e 

inflamação.1 

Dentro das causas da DA, o fator genético é considerado como preponderante na 

etiopatogenia. Além do componente genético, foram apontados como agentes etiológicos a toxicidade 

a agentes infecciosos, ao alumínio, a substâncias reativas de oxigênio (ROS) e a aminoácidos 

neurotóxicos, e a ocorrência de danos em microtúbulos e proteínas associadas. É importante salientar 

que esses agentes podem ainda atuar por dano direto no material genético, levando a uma mutação 

somática nos tecidos. Quando considerados os fatores de risco, destaca-se baixa escolaridade como 

risco para o surgimento de demências após os 60 anos. Isso ocorre pois o ensino formal ajuda no 

surgimento de redes neurais mais complexas e estimula o cérebro a ter maior reserva funcional gasta 

ao longo da vida. Ou seja, um indivíduo que frequentou o ensino superior possui menos chances de 

adquirir de forma precoce Alzheimer ou outra doença neurodegenerativa do que o indivíduo que foi 

instruído apenas até no ciclo básico.1 
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O comprometimento das atividades cognitivas, especialmente da memória é um marco 

importante do Alzheimer. Apesar disso, não se pode considerar todo esquecimento como sendo 

consequência da DA, vários fatores podem influenciar na memória, como a visão, a audição, a atenção, 

a concentração, a motivação, o humor, a cultura e as aptidões natas como a facilidade que cada um tem 

para lembrar-se de rostos e nomes, por exemplo. O Alzheimer e outras patologias neurodegenerativas 

devem ser acompanhadas de perda funcional do cérebro, afetando tarefas rotineiras e progressivamente 

tornando o idoso mais dependente. Por isso, urge a necessidade da solicitação de exames clínicos para 

comprovar ou excluir causas de demências secundárias, como lesões cranianas, isquemias, sinais de 

acidente vascular cerebral ou tumores cerebrais, além de analisar outros problemas de saúde que podem 

impactar na capacidade funcional do cérebro, como falta de vitamina B12, mau funcionamento da 

tireoide e doenças infecciosas, e assim, chegar ao diagnóstico efetivo.2 

De acordo com estimativas da Alzheimer’s Disease International (ADI), instituição que 

representa 85 entidades no mundo, as demências prevalecem em mais de 47 milhões de pessoas. No 

Brasil, 55 mil novos casos de demências são esperados todos os anos, quase todos provenientes do 

Alzheimer. O presidente da Sociedade Brasileira de Geriatria e Gerontologia (SBGG), o geriatra Carlos 

André Uehara, denota que a população brasileira está envelhecendo aceleradamente. Essa velocidade 

no envelhecimento populacional afeta diretamente a economia brasileira que precisará, cada vez mais, 

gastar com o tratamento do Alzheimer. Somado a isto, segundo o diretor científico da SBGG, o Sistema 

Único de Saúde (SUS) apresenta foco predominante no tratamento e controle de doenças após seus 

diagnósticos, invés de evitá-las.2 

Mediante ao exposto, urge a necessidade de mais ações de caráter preventivo e pedagógico 

quanto os fatores protetivos e os fatores de risco relacionados a doença de Alzheimer. Tendo em vista 

o rápido processo de envelhecimento da população brasileira e consequente aumento dos casos de 

Alzheimer nessa mesma população, o trabalho em questão busca intervir no processo de 

conscientização da população ainda jovem quanto aos hábitos saudáveis que podem contribuir para o 

retardo ou prevenção do declínio cognitivo do Alzheimer na idade mais avançada, assim como 

esclarecer os fatores de risco para a doença.  

JUSTIFICATIVA 

A partir dos encontros na Estratégia de Saúde da Família em Belém do Pará, a equipe 

identificou um baixo conhecimento da população quanto a Doença de Alzheimer e seus meios de 

prevenção. Por meio disso, percebemos a necessidade de abordar um projeto de intervenção para a 

promoção da saúde à comunidade, esclarecendo as causas, os fatores de risco que levam a essa doença, 

seus sintomas e tratamento, tendo como público-alvo os cidadãos atendidos na ESF. 
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A partir disso, analisamos que o projeto de intervenção é bastante pertinente para nossa 

formação acadêmica, pois alunos do sexto semestre de medicina, compreendem a necessidade da 

abordagem a comunidade sobre a relevância do fatores que influenciam o aparecimento da Doença de 

Alzheimer, mesmo em um período pandêmico, haja vista o crescimento de casos de déficit de memória 

durante o período.  

OBJETIVOS 

GERAL: Identificar a prevalencia da Doença de Alzheimer no Brasil 

ESPECÍFICO: Realizar conscientização da população sobre a Doença de Alzheimer no 

período pandêmico, bem como sobre os principais fatores de risco e protetivos dessa doença, 

esclarecendo e desmitificando possíveis informações equivocadas sobre o Declínio Cognitivo. 

 

RESULTADOS ESPERADOS COM A INTERVENÇÃO 

 O projeto de intervenção tem por objetivo promover o maior esclarecimento dos moradores 

sobre a Doença de Alzheimer e como diminuir a sua probabilidade de desenvolvê-la, por meio de um 

panfleto elaborado pelos acadêmicos do sexto semestre do curso de medicina do Centro Universitário 

do Pará, CESUPA, na Unidade Básica de Saúde em que será exposto as causas dessa doença, fatores 

protetivos, de risco e o seu tratamento, tirando dúvidas dos moradores, e incentivando o 

desenvolvimento de hábitos de vida mais saudáveis. Assim, espera-se que a população tenha maior 

número de habitantes elucidados, haja vista o aumento de casos de déficit de memória no deccorer dos 

anos. 

MÉTODO 

PROJETO DE INTERVENÇÃO 

A Doença de Alzheimer possui como principais características o seu início de forma insidiosa 

e sua evolução progressiva ao passar do tempo. Dito isso, o diagnóstico precoce é de extrema 

importância para retardar a evolução da DA a partir de tratamento medicamentoso o quanto antes, já 

que a doença não tem cura e seu tratamento é de suma importância para a doença não desenvolver de 

forma acelerada, além disso, a partir de análise de dados utilizando a base de dados de Morbidade 

Hospitalar dos SUS (SIH/SUS), disponibilizada pelo Departamento de Informática do Sistema Único 

de Saúde (DATASUS) observou-se um aumento das internações causadas pela DA. Por isso, o projeto 

consiste na criação de um panfleto informativo sobre a DA, o qual possui informações a cerca da 

prevalência e incidência da doença de Alzheimer no Brasil, dos fatores de risco e protetivos para a 

doença, além dos principais sintomas. Dessa forma, espera-se promover um maior conhecimento da 

população sobre o aparecimento da doença, e assim auxiliar no diagnóstico precoce ao procurar 

atendimento médico no aparecimento dos primeiros sintomas. Para a realização do projeto, foi feita a 
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entrega dos panfletos sobre o tema para aos seis ACS’s da Unidade Básica de Saúde, os quais irão 

distribuir para a população residente da área, visando alcançar o público-alvo do trabalho. Dessa 

maneira, o trabalho foi realizado de uma maneira acessível e instrutiva, garantindo mais informações 

sobre a doença de Alzheimer.  

CONSIDERAÇÕES ÉTICAS 

É importante salientar que se trata de um projeto de intervenção que objetiva a melhoria da 

qualidade de vida e minimização de um possível risco para o público-alvo, com participação de livre-

arbítrio, não oferecendo riscos e nem remuneração, sendo permitida a recusa à participação na atividade 

proposta. 

LOCAL DO PROJETO DE INTERVENÇÃO  

Unidade Básica de Saúde em Belém, Pará. 

PÚBLICO-ALVO  

O projeto de intervenção possui como público-alvo os moradores atendidos pela Unidade 

Básica de Saúde através dos ACS’s. 

 

RESULTADOS 

A partir da análise dos dados obtidos na base de dados de Morbidade Hospitalar dos SUS 

(SIH/SUS), disponibilizada pelo Departamento de Informática do Sistema Único de Saúde 

(DATASUS), é possível observar um aumento do número de internações causadas pela DA entre os 

anos de 2010 a 2015,  ocorrendo de forma crescente de ano em ano, sendo que no ano de 2010 foram 

notificadas 847 internações e no ano de 2015 encontra-se 1.614 internações, um aumento de 90,5% 

entre os anos. Além desses dados, ao analisar os números nos anos de 2015 até 2019, encontra-se uma 

estabilidade de internações variando entre 1500 e 1600 internações por ano. Apesar da estabilidade, 

deve-se alertar em relação a alta prevalência, o que sugere não estar ocorrendo uma melhora no cenário, 

sendo necessárias intervenções para aumentar o diagnóstico precoce de DA buscando minimizar essa 

problemática.  

Acerca da intervenção com os panfletos, espera-se resultados a longo prazo, a partir da 

distribuição dos panfletos pela comunidade, e assim uma população mais informada sobre o assunto 

poderá auxiliar com o diagnóstico precoce ao buscar atendimento médico com o aparecimento dos 

primeiros sintomas, gerando assim melhora no cenário acerca do alto número de internações causadas 

pela Doença de Alzheimer. 
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CONCLUSÃO 

A partir do trabalho supracitado e com base nos dados extraídos do DATASUS referentes as 

internações hospitalares por Doença de Alzheimer no período de 2010 a 2020, fica evidente que houve 

um aumento relativo na incidência de pacientes diagnosticados com DA, dado que se relaciona 

diretamente com a crescente velocidade de envelhecimento da população brasileira.  

Dessa forma, medidas que busquem a prevenção e a conscientização, por meio de ações 

pedagógicas ofertadas a população, sobre os fatores de risco para o desenvolvimento do Alzheimer e 

sobre os fatores de proteção a doença são de fundamental importância para garantir um envelhecimento 

mais saudável desses brasileiros, além de retardar o aumento no número de idosos com a Doença de 

Alzheimer no Brasil.  

Com isso, o trabalho buscou intervir, de forma pedagógica, por meio de panfletos 

informativos, na conscientização da população acerca da doença de Alzheimer e suas consequências, 

bem como informar sobre os fatores de prevenção e proteção contra a patologia. 

PRODUTO 
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INTRODUÇÃO 

A população de idosos cresce gradativamente em todo o mundo devido ao aumento da 

expectativa de vida. Essa realidade também está presente no Brasil, e está amparada pela queda 

significativa dos coeficientes de fecundidade no final do século, aliado ao aumento crescente da 

expectativa de vida do brasileiro.1 À medida que ocorre tal mudança demográfica e mais pessoas 

alcançam idades mais avançadas, o padrão de doenças que atinge a população é alterado, tornando 

as doenças crônicas e típicas do envelhecimento as mais prevalentes e as que mais causam mortes.2 

O envelhecer corresponde a um processo sequencial, individual, acumulativo, irreversível, 

universal, não patológico e próprio a todos os membros de uma espécie, onde há deterioração do 

organismo maduro.3 Com o avançar da idade, os sistemas respiratório, cardiovascular e renal sofrem 

grandes alterações, tornando-os incapazes de desempenhar suas funções e responder adequadamente 

ao estresse tecidual e, portanto, mais vulneráveis aos processos patológicos, evidenciando a 

senilidade. Essas alterações podem acarretar incapacidades e suas complicações contribuírem para 

prejudicar a qualidade de vida do idoso.1 

A maioria da população idosa possui uma ou mais Doenças Crônicas Não Transmissíveis 

(DCNT), que podem ou não estar associadas a limitações funcionais. Com isso, a Política Nacional 

de Saúde da Pessoa Idosa (PNSPI) denotou saúde do idoso pela “condição de autonomia e 

independência do que pela presença ou ausência de doenças orgânica”. O processo do 

envelhecimento juntamente com doenças crônico-degenerativas é fator de enorme procura aos 

12 
DOI: 10.36599/itac-piscenn.012 
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serviços de saúde, o que condiz com a polifarmácia, Riscos Adversos aos Medicamentos (RAM) e 

aos outros eventos iatrogênicos.3 

Dentre os órgãos mais acometidos, os rins são os mais afetados pelo processo de 

envelhecimento, o que leva a alterações anatômicas e funcionais progressivas do sistema urinário. 

Com a diminuição progressiva da função renal, há comprometimento de diversas funções assumidas 

pelo órgão, como: manutenção da homeostase e equilíbrio hidroeletrolítico e acidobásico, produção 

de hormônios e eliminação de toxinas. Assim, os demais órgãos são consequentemente afetados, 

instalando-se uma síndrome que apresenta variados sinais e sintomas.1 

A função renal é avaliada pela Taxa de Filtração Glomerular (TFG), a qual se espera 

encontrar reduzida no envelhecimento, situação que se agrava diante de processos patológicos como 

a Doença Renal Crônica (DRC), definida como a perda progressiva e irreversível das unidades 

funcionais dos rins (os néfrons) e consequentemente das funções renais.4 Na última década diversos 

fatores contribuíram para o aumento da prevalência de pacientes com DRC, dentre eles a própria 

transição demográfica e o consequente aumento das DCNT, como Hipertensão Arterial Sistêmica 

(HAS) e Diabetes Mellitus (DM), as principais causas e determinantes de DRC.5 

A doença renal crônica do adulto (DRC) é definida como um distúrbio renal estrutural ou 

funcional que dura mais de 3 meses. Atualmente, sua incidência tem aumentado na nos idosos. No 

Brasil, a prevalência de DRC é de cerca de 11%.6 Em pessoas com mais de 60 anos de idade, 

aumenta para cerca de 21,4%, agravando-se ainda mais em pacientes octogenários ou com 

morbidades associadas.7 Essa enfermidade representa um problema de saúde pública bastante 

marcante, com implicações socioeconômicas, o que leva a gastos e esforços maiores do sistema de 

saúde para detectar precocemente a doença e abordar o paciente com os atendimentos e cuidados 

adequados.8 

Nesse sentido, o objetivo desta revisão de literatura é ampliar o conhecimento acerca da 

prevalência, evolução, diagnóstico e tratamento da DRC em idosos, suas alterações anatômicas, 

fisiológicas, além de salientar a necessidade de mais estudos, dos mais diversos formatos, voltados 

para o estudo dessa patologia, especialmente na população senil. 

Dessa maneira, analisamos temas como a prevalência, a incidência e a abordagem 

diagnóstica e terapêutica da DRC, além de estudos em idosos e na população em geral, identificando 

as melhores abordagens para a população em foco nesta revisão. 

MÉTODO 

O trabalho trata-se de uma revisão de literatura, do tipo narrativa, sobre o envelhecimento 

renal no idoso, tratando sobre seus aspectos, fisiológicos, anatômicos, histológicos, funcionais, e 

sobre a prática clínica. Isso foi realizado por meio da busca por artigos sobre o tema, utilizando os 
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descritores: rim, senil, idoso, envelhecimento, mecanismo, doença renal crônica, doença renal 

terminal, kidney, elderly e mechanism, aging, em associação aos operadores booleanos “AND” e 

“OR”, serão escolhidos em periódicos indexados nas bases de dados LILACS como: Scielo, Cochrane 

e PubMed. 

Os critérios de inclusão serão os artigos publicados a partir de 2012, artigos que tenham como 

tema principal ou que abordem aspectos importantes sobre o envelhecimento renal e suas diferenças 

na prática clínica, sendo identificados por meio da leitura desses. Serão excluídos aqueles que 

tangenciarem ao tema escolhido e os quais considerarem como idosos aqueles com 65 anos ou mais, 

e não aqueles com 60 anos ou mais, uma vez que aquela classificação vale apenas para países 

desenvolvidos, como afirma a OMS.  

RESULTADOS 

Foram selecionados 14 artigos abordando o tema, dos quais 5 foram escritos em língua inglesa, 

2 em espanhol e os demais escritos em língua portuguesa. Havendo artigos do PubMed, Scielo e 

Cochrane.  

DISCUSSÃO 

POR QUE OS RINS ENVELHECEM? 

O envelhecimento é regulado por genes ou por sinais provenientes do sistema nervoso, 

sistemas endócrino e imunológico, sendo um processo biológico programado. A redução da massa 

cortical com o aumento correspondente de glomerulosclerose, fibrose intersticial, atrofia tubular e 

arteriosclerose são alterações histológicas clássicas do envelhecimento renal. O rim apresenta 

diversas funções, como: a eliminação de resíduos, a intervenção no equilíbrio hidroeletrolítico e 

ácido-base, além de exercer função endócrina e metabólica. Durante o processo de envelhecimento, 

essas funções sofrem modificações, principalmente: a diminuição da capacidade de concentração e 

de diluição da urina, bem como redução da acidificação urinária e o comprometimento da homeostasia 

dos fluidos e eletrólitos corporais.  

Além disso, ainda, encontra-se a diminuição do fluxo plasmático renal, aumento da resistência 

vascular renal e declínio na taxa de filtração glomerular. Vale-se ressaltar, que o fundo genético e as 

bases moleculares exercem um papel chave no processo de envelhecimento, pois apresentam íntima 

relação com as modificações anatômicas e fisiológicas advindas do avançar da idade. Alguns fatores 

propiciam o desenvolvimento de uma população cada vez mais envelhecida, trazendo a necessidade 

do desenvolvimento de novas estratégias que objetivem uma abordagem mais eficaz do ser humano 

em diversos aspectos, principalmente no envelhecimento. Em todo o mundo, estima-se que, dentre 

2000-2030, a população com 65 anos ou mais terá uma elevação em torno de 550-973 milhões, média 

de 6,9% para 12,0%.9 Essa situação reflete diretamente nos gastos públicos com a saúde, demandando 
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um maior investimento para o aporte das futuras demandas. Nos Estados Unidos da América, por 

exemplo, e em outros países desenvolvidos, os custos em cuidados de saúde per capita por idoso são 

3 a 5 vezes maiores do que com indivíduos de menos de 65 anos. Além do aumento das despesas em 

cuidados de saúde, a diminuição da qualidade de vida aparece como uma das principais consequências 

dos seguintes problemas angustiantes: o aumento da incidência da doença renal crónica com o avançar 

da idade, a manipulação terapêutica no idoso e a condição de doadores idosos. Dos órgãos do corpo 

humano, os rins são os mais afetados pelo processo natural do envelhecimento, sofrendo alterações 

anatômicas e funcionais progressivas, as quais envolvem não somente os vasos renais, mas também 

o sistema urinário como um todo. Estas alterações levam a alguns marcos importantes para a 

fisiopatologia do paciente, como o declínio da taxa de filtração glomerular, a diminuição da 

capacidade de concentração e de diluição urinária, além de ao comprometimento hidroeletrolítico e 

redução da acidificação urinária.9 

ASPECTOS ANÁTOMO-HISTOLÓGICOS DO ENVELHECIMENTO RENAL 

A ação da senescência sobre o tecido renal repercute principalmente na constituição vascular 

básica que age sobre o sistema de filtração glomerular, por isso, eventos como aumento da 

susceptibilidade de alterações nos podócitos, apoptose celular e mudanças no sistema de absorção e 

secreção tubular promovem a transfiguração da filtração glomerular e consequentemente na 

concentração urinária e no funcionamento hormonal envolvido. 

O envelhecimento atuante sobre os podócitos glomerulares reduz progressivamente a sua 

quantidade e a sua capacidade de regeneração frente as injurias sofridas, tais eventos são capazes de 

atuar na integridade de membrana em todos os glomérulos renais do rim senil levando a diminuição 

de sua funcionalidade. 

Associado a tal quadro, a nefroesclerose é um dos eventos participantes da senescência renal, 

a qual inclui achados relativos à arterioesclerose, fibrose intersticial, esclerose glomerular e atrofia 

dos túbulos renais. A esclerose arterial é um evento global no tecido renal, no qual, sua unidade, os 

nefrons sofrem com a injúria isquêmica provocada pela falta ou diminuição de aporte sanguíneo. Os 

distúrbios provocados pela isquemia produzem o acúmulo de matriz hialina nos espaços de Bowman, 

fibrose pericapsular da membrana e colapso glomerular global. Tais processos cronificados 

promovem a atrofia tubular e o acúmulo de conteúdo com fibrose no interstício renal.6 

Além das questões referentes à isquemia renal, as literaturas científicas divergem acerca do 

aumento ou diminuição dos rins devido pesquisas relacionadas à hipertrofia dos néfrons durante a 

senescência, porém o que é mais sugestivo sobre o quadro é a diminuição de densidade glomerular, 

aumento do volume dos néfrons e aumento dos túbulos renais traduzidos em biópsias estudadas em 

pacientes idosos, a redução de densidade está intimamente relacionada à isquemia glomerular 
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resultante dos processos supracitados anteriormente. Cabe ressaltar que patologias como obesidade e 

diabetes mellitus aceleram e complicam a nefroesclerose e a hipertrofia de néfrons, além disso quanto 

maior a idade, o processo de nefroesclerose será mais acentuado no parênquima renal.6 

Com relação as alterações renais macroscópicas relativas ao rim senil, é importante evidenciar 

a formação de cistos “benignos” hiperdensos nas regiões medular e cortical e em alguns casos 

calcificações do parênquima renal e displasia fibromuscular. 

ASPECTOS FUNCIONAIS DO ENVELHECIMENTO RENAL 

O impacto da senescência no corpo na composição corporal (30% de gordura e 53% de água 

no idoso) gera mudança na biodisponibilidade e farmacocinética das drogas além da diminuição dos 

parâmetros de taxa de filtração glomerular. Aliado a isso, o declínio de aporte sanguíneo nos rins e 

taxas de reabsorção e secreção alterados associam-se a comorbidades reforçando a alteração de 

clearence de creatinina. 

Estudos recentes demonstram a ocorrência de hipofiltração renal com diminuição de 

8mL/min/1,73 m³ a cada 10 anos, disfunção tubular promovendo maior retenção de potássio 

(hipoaldosteronismo relativo senil) e menor receptação de sódio e água, nefropatia isquêmica devido 

a arteriosclerose vascular, hipotonicidade medular gerado pela menor resposta ao ADH e pela 

diminuição da quantidade de aquaporinas e por consequência maior tendência à desidratação. 

Ademais, o declínio funcional dos co-transportadores Na-K-Cl denota sistematicamente a menor 

reabsorção de sódio e consequentemente de água, outro evento fulcral para depleção de função renal 

é a diminuição da quantidade de transportadores de ureia UT-A1 resultando em menor reabsorção de 

ureia. Todos esses fatores promovem maiores chances de distúrbios hidroeletrolíticos associados com 

potássio e sódio, necrose tubular aguda e atraso na recuperação renal. 

O QUE MUDA NA PRÁTICA CLÍNICA? 

Na prática clínica é comum se esperar que a taxa de filtração glomerular estimada (TFGe) de 

um idoso saudável esteja abaixo dos padrões, podendo variar de 45-104ml/min/1,73m2, isso foi 

constatado pois nessa faixa há baixo risco de mortalidade, enquanto a baixo dos 45ml/min/1,73m2 há 

um aumento do risco relativo de mortalidade, devido ao diagnóstico de DRC.6 Ainda assim, segundo 

a diretriz da KDIGO (Kidney Disease Improving Global Outcomes) o limiar diagnóstico para idosos 

e jovens é o mesmo, de 60ml/min/1,73m2, sendo, portanto, discordante do declínio fisiológico da 

filtração do idoso. Por esse motivo, há na literatura discordância sobre o tema, no entanto ainda não 

há posição oficial sobre o assunto nos principais colegiados que tratam desse assunto.10 Dessa 

maneira, cabe ao médico responsável reconhecer essas informações e estar atento a idosos saudáveis 

com leve declínio da TGFe, sendo possível realizar maior investigação de DRC para descartá-la e 

evitar o uso errôneo de medicamentos e tratamentos desnecessários ao idoso. 
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Ainda há na literatura a possibilidade do uso de outras fórmulas e para o cálculo da TFGe que 

podem apresentar maior precisão no idoso, sendo, portanto, importante utilizá-las para a comparação 

com o atual padrão ouro que é a fórmula elaborada pela chronic Kidney Disease Epidemiology 

Collaboration (CKD-EPI), a fórmula em questão é a elaborada pela Berlin Initiative Styudy e também 

utiliza a creatinina sérica sendo denominada de BIS1.11 Além disso, é relatada na literatura precisão 

ainda maior da fórmula BIS1 quando utilizada em idosos com idade maior que 85 anos.12 

Outro fator que deve ser considerado quando se pensa no envelhecimento renal fisiológico, 

considerando principalmente o declínio da taxa de filtração glomerular, é que os pacientes com essa 

condição são mais propensos a insuficiência renal aguda (IRA)13 e, também, à doença renal crônica, 

por isso a importância de investigação profunda em pacientes idosos para identificar o 

envelhecimento renal fisiológico, que não apresenta alterações sistêmicas, e a DRC.14 

Ademais, em estudo realizado na população americana foi constatado que idosos têm maior 

risco de doença renal terminal (DRT) e nefrotoxicidade relacionada a medicamentos, mesmo que não 

haja comprovação de declínio fisiológico da função renal.14 Portanto, é crucial que ao receitar 

medicamentos sejam conhecidas suas doses máximas em idosos, a exemplo, é comum no dia a dia a 

prescrição de metformina em doses máximas de 2550, porém, em bula não é recomendada a dose 

máxima acima dos 65 anos. 

Vale ainda acrescentar que, além das doses, a escolha dos medicamentos é importante no 

idoso, pois medicamentos que sobrecarregam o metabolismo renal do paciente com mais de 65 anos 

são determinantes para os desfechos ruins de pacientes que doarão ou receberão rins transplantados.6 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O envelhecimento renal é um processo complexo, envolto ainda em algumas incógnitas, 

porém, atualmente grandes avanços estão aparecendo no entendimento dos mecanismos envolvidos 

no desenvolvimento da senescência renal. Assim, comprova-se que o envelhecimento renal está 

associado a uma multiplicidade de alterações moleculares, anatômicas e fisiológicas, intimamente 

relacionadas entre si, além disso O rim é sugerido como um indicador preciso da longevidade, pois é 

intensamente afetado pelo envelhecimento, mesmo sem doenças de base. O aumento de 

glomerulosclerose, atrofia tubular, fibrose intersticial e a perda da massa renal funcional de cerca de 

25%, são marcos importantes no envelhecimento renal, resultando na redução da taxa de filtração 

glomerular, da excreção de fármacos e da quantidade de renina (fatores que contribuem para o 

desenvolvimento da doença renal crónica). No entretanto, faz-se necessário recordar que cada 

paciente terá as suas individualidades genéticas, fisiológicas e anatômicas, tornando crucial uma 

abordagem direcionada para cada indivíduo. Portanto, com o objetivo de preservar a função renal, 

diminuir a morbidade e a mortalidade associada ao envelhecimento (consequentemente reduzir os 
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custos dos cuidados de saúde), o conhecimento dos mecanismos moleculares associados a todas as 

alterações descritas são de extrema importância. Neste contexto, torna-se evidente que o médico deva 

reconhecer os seus limites, possuindo a vontade incessante de cada vez mais adquirir conhecimentos, 

com o objetivo de tratar seus pacientes de maneira efetiva, reduzindo mortalidade, morbidade e gastos 

individuais e governamentais. 
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INTRODUÇÃO 

         A Toxoplasmose é uma doença causada pelo agente Toxoplasma gondii e uma das infecções 

parasitárias adquiridas consideradas extremamente preocupantes à população, a qual necessita ter uma 

atenção minuciosa e delicada, sendo uma das zoonoses mais difundidas mundialmente, com uma taxa 

de prevalência que varia de acordo com cada localidade e suas condições sanitárias, questões 

socioeconômicas, hábitos de vida e culturais. 1 Além disso, a maior gravidade, possivelmente se deve 

à exposição a cepas mais virulentas da Toxoplasmose ou a maior suscetibilidade da população. 2,3 

Não existe um consenso sobre o benefício de um rastreamento universal para toxoplasmose na 

gravidez, mas o Ministério da Saúde do Brasil recomenda que seja realizada a triagem sorológica, 

especialmente em lugares de prevalência elevada 4 para assim, serem identificadas gestantes suscetíveis 

para acompanhamento e/ou tratamento na gestação. Com a detecção precoce se objetiva prevenir a 

transmissão fetal e também proporcionar o tratamento ainda intraútero. 5   

No pré-natal a sorologia para a mãe deve ser solicitada na primeira consulta ou no primeiro 

trimestre da gravidez e os casos diagnosticados com toxoplasmose devem ser acompanhados na atenção 

primária e também encaminhados ao pré-natal de alto risco. 4,6,7 Observa-se que 90% das gestantes têm 

infecção assintomática e resolvida espontaneamente. Quando os sintomas que podem estar presentes, 

são iguais a uma gripe, podendo apresentar febre, dores de cabeça e garganta. A gestante tem menores 

chances de transmissão da doença para o feto no primeiro trimestre de gravidez, mas essa taxa 
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geralmente dobra no segundo trimestre e aumenta ainda mais no terceiro, e seu grau de contágio. As 

contaminações são frequentes durante o período gestacional, especialmente nos casos das mulheres 

vulneráveis e com baixa imunidade, nestas as infecções crônicas geralmente se reativam, sendo 

necessário implementar estratégias de barreira contra essa patologia. 1  

Os métodos mais utilizados para a confirmação dos casos nas gestantes pelos Laboratórios 

Centrais de Saúde Pública têm sido a sorologia IgM e IgG e avidez de IgG. Eventualmente, se realizam 

métodos diretos com técnicas moleculares de Reação em Cadeia da Polimerase (PCR e PCR em tempo 

real), histológico, imunohistológico ou isolamento, por cultivos celulares ou inoculação em 

camundongos. 8 

O teste de avidez de IgG é importante na gestante para determinar a época da infecção pelo 

toxoplasma, caracterizando alta avidez que os anticorpos foram produzidos há mais de 12-16 semanas. 

9 Assim, uma alta avidez com IgG e IgM positivos já na primeira amostra coletada no primeiro trimestre 

de gestação, indica infecção adquirida há mais de 4 meses, ou seja, antes da concepção. Por outro lado, 

a baixa avidez de IgG com resultado positivo de IgM e IgG indica uma infecção recente, adquirida 

durante a gestação ou até mesmo antes dela, visto que baixos índices de avidez podem durar até um 

ano. Realiza-se então a repetição da sorologia após 2 a 3 semanas que ao mostrar elevação dos títulos 

dos anticorpos IgM e IgG evidencia uma infecção aguda, ou em caso de títulos estáveis de IgG e 

persistentemente baixos de IgM indicam que a infecção ocorreu há alguns meses, referindo-se à IgM 

residual. Note-se que na gestante uma baixa avidez de IgG e títulos elevados de IgM e IgG são 

fortemente sugestivos de infecção aguda adquirida na gestação.10 

Cerca de 85% dos recém-nascidos (RN) que contraem toxoplasmose congênita não apresentam 

clínica evidente ao nascimento. Mas essa realidade só esconde o que uma avaliação mais detalhada 

demonstra com alterações como restrição do crescimento intrauterino, prematuridade e cicatrizes de 

retinocoroidite, podendo também surgir sequelas, da doença (que não foi diagnosticada) apenas na 

adolescência ou na idade adulta.8  

Mais de 70% dos RN infectados pela toxoplasmose apresentarão novas lesões oftalmológicas 

na sua vida. 2 Estima-se também que 85% apresentarão cicatrizes de retinocoroidite logo nas primeiras 

décadas de vida, e 50% evoluirão com alterações neurológicas, sendo agravadas ainda mais na presença 

ao nascer de acometimento visual em graus variados, retardo mental, crises convulsivas, anormalidades 

motoras e surdez. 8,11,12 Por isso, todo RN suspeito para toxoplasmose congênita deve ser submetido ao 

exame clínico e neurológico, exame oftalmológico e fundoscopia, exame de imagem cerebral 

(ecografia ou tomografia computadorizada), exames hematológicos e de função hepática. 9  
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PROBLEMA 

       Devido em uma Unidade Básica de saúde, em Belém do Pará, apresentar uma elevada quantidade 

de gestantes e crianças. E tal unidade oferecer programas destinados a esses dois públicos, como o 

programa de vacinação para bebês, além do teste de pezinho e as rodas de conversa, feitas pelos 

profissionais, com o objetivo de incentivar a amamentação. Nesse sentido, com as idas à Unidade e a 

observação desse panorama, o grupo de alunos do segundo período do curso de Medicina visualizou 

como relevante a intervenção para o problema em questão: “Como se prevenir das Toxoplasmose 

Gestacional e Congênita?”.  

 

JUSTIFICATIVA 

       Alguns pontos que reforçam a necessidade de se envolver com o tema da toxoplasmose na gestação 

é que em países em desenvolvimento, como no Brasil, são frequentes as infecções por Toxoplasma 

gondii durante a gestação, e principalmente em pessoas socialmente vulneráveis e de inadequadas 

condições higiênico-sanitárias. Além disso, o Toxoplasma gondii, está presente em uma dimensão 

mundial, e associado a regiões de clima tropical, como é o caso do Brasil.   

Amendoeira (2015) 13 por sua vez aponta que cerca de 25 a 30% da população mundial já esteve 

em contato com esse agente etiológico. A fim de estar à frente dessa problemática, deve-se implementar 

medidas de promoção à saúde pública para melhor combater esse problema. Para isso, a consciência e 

o conhecimento sobre essa doença são de suma importância para a saúde das pessoas e, principalmente, 

para não colocar as gestantes em situação de risco. Portanto, faz-se necessário evidenciar as práticas 

de prevenção das Toxoplasmose Gestacional e Congênita, com foco ao público materno-infantil, para 

impedir e reduzir as eventuais consequências graves à mãe e ao feto ou recém-nascido.  

      O conhecimento gera respostas e caminhos para a solução de problemas. A intenção do trabalho é 

essa: contribuir com educação e informação para a sociedade brasileira, e que muitas vezes não 

apresenta as mesmas condições e oportunidades de estudo e esclarecimento sobre o cenário ao seu 

redor. Dessa forma, ainda ao ser observado o grande número de animais de estimação nas casas e a 

quantidade de mulheres gravidas no território, optou-se por trazer informações detalhadas e destinadas 

a esse público.  

OBJETIVOS 

GERAL: Realizar a orientação e a instrução sobre as Toxoplasmose Gestacional e Toxoplasmose 

Congênita visando a adesão aos modos de prevenção e, como resultado, a promoção e melhora de 

saúde.  

ESPECÍFICOS: Descrever o que é a Toxoplasmose, o seu agente causador e como a doença é 

adquirida; Explicar como é feito o Diagnóstico Gestacional da infecção e o significado sobre os 
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diferentes resultados; Informar sobre a dimensão e a seriedade do problema da Toxoplasmose no 

cenário do Brasil; Esclarecer sobre as Toxoplasmose Gestacional e Congênita e a gravidade que as 

doenças apresentam.  

 

MÉTODO 

PROJETO DE INTERVENÇÃO 

 Durante o Primeiro Semestre do curso de Medicina no Centro universitário do Pará (CESUPA), 

após a realização de visitas domiciliares na Estratégia de Saúde da Família (ESF), percebeu-se a 

existência de muitos animais de estimação, nos lares domésticos, principalmente gatos e cães. A 

presença desses animais despertou a finalidade e o propósito para a realização do projeto de intervenção 

educacional acerca da Toxoplasmose Congênita, no Segundo Período do curso. 

Em suma, tendo em vista que más condições higiênicas e o cuidado inadequado com a limpeza 

de excrementos dos felinos podem proporcionar um ambiente propício para a manifestação do 

protozoário e a consequente infecção de seres humanos, o grupo se reuniu junto à professora e decidiu 

que esse seria um tema adequado e de suma importância para informar à população da área. 

Foi realizado um convite prévio destacado na figura 1, que foi divulgado à equipe de saúde e 

por seus integrantes chamando as gestantes para participar do nosso encontro, com uma linguagem 

clara e ilustrações atrativos. 
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                Figura 1: Convite para a atividade de promoção à saúde. 

A priori, usou-se um Banner informativo com dados conceituais, sintomáticos e o ciclo do 

protozoário, que foi deixado exposto na ESF. A partir disso, foram traçadas discussões entre os alunos 

junto à comunidade presente e os Agentes Comunitários de Saúde (ACS) para, assim, informá-los e 

alertá-los acerca dos cuidados a serem tomados. 

CONSIDERAÇÕES ÉTICAS 

  O cumprimento aos pacientes e o informe sobre a apresentação do tema para a população 

presente na sala de espera da ESF, mostraram que toda e qualquer informação passadas a eles não 

requerem pagamentos ou, de alguma forma, causariam danos éticos, além de que a ação foi realizada 

com o intuito de alertar, principalmente, mulheres grávidas, sobre a Toxoplasmose. Portanto, visando 

prevenir a doença, onde foram evidenciados os cuidados que devem ter durante a gravidez e os modos 

corretos de higienização dos espaços habitados pelos animais, para que essa doença não venha a 

acometer a população adscrita e a outras pessoas.  

LOCAL DO PROJETO DE INTERVENÇÃO 

 O projeto “TOXOPLASMOSE E GRAVIDEZ: A IMPORTÂNCIA DO 

ESCLARECIMENTO” foi realizado na sala de espera da Estratégia de Saúde da Família. 

PÚBLICO-ALVO 

 O projeto visa o público de gestantes, justamente pelos sérios problemas que a doença possa vir 

a causar no feto. 

METAS A SEREM ATINGIDAS 

 O projeto tem o objetivo de informar e alcançar o máximo de mulheres grávidas, assim como 

toda e qualquer pessoa da sociedade sobre a doença em questão. Além de esclarecer dúvidas que 

possam surgir durante a apresentação e/ou posteriormente que possam ser tiradas com a equipe de 

saúde.  

1º Passo: Identificar o Problema: “A falta de informação e de conhecimento sobre a Toxoplasmose 

provoca nas pessoas, especialmente mulheres grávidas, práticas para não tomarem os devidos cuidados 

contra a doença?”  

2º Passo: Discussão entre os alunos e a professora orientadora, na própria ESF. 

3º Passo: O grupo delimitou que a abordagem seria por meio de um esclarecimento de informações 

através de uma apresentação didática e educacional, com Banner. 

4º Passo: Semana de mobilização da comunidade para ir até a ESF compartilhar experiências sobre o 

tema. Houve a distribuição de convites. 

5º Passo: Apresentação do Projeto de Intervenção em Saúde na Comunidade. 
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RESULTADOS ESPERADOS COM A INTERVENÇÃO  

Um cidadão bem-informado, com as suas dúvidas eliminadas, ou que foi capaz de resgatar na 

memória um conhecimento a respeito de práticas básicas e essenciais de cuidados, torna-se uma 

importante fonte de disseminação de educação e sabedoria, sobre assuntos do próprio cotidiano, dentro 

de sua família, de sua comunidade, ou seja, de seu círculo social, como um todo. Sendo assim, o 

incentivo ao público, que participou da apresentação, a expandir tais informações importantes é 

essencial pois, com isso, visa-se fazer com que elas “ultrapassem as delimitações físicas” da ESF e, 

assim, atinja a comunidade, especialmente o grupo de gestantes.  

Logo, busca-se que a população amplie a noção e compreensão acerca da Toxoplasmose de 

uma forma geral, bem como especificamente da Congênita. Sendo dessa forma, possível minimizar a 

sua contaminação na gestação, pois espera-se que passe a ter mais cuidado com o ambiente que convive 

com os animais de estimação e, sua alimentação e consequentemente, contenha e previna o protozoário 

de infectá-la.  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Chama atenção que, as gestantes que participaram dessa intervenção, nunca tinham ouvido falar 

na doença “toxoplasmose”, ao mesmo tempo que ficaram felizes por estarmos compartilhando com 

elas essas informações tão úteis na gestação e que elas desconheciam. Algumas perguntas sanadas 

durante a explanação foram: Como eu pego toxoplasmose? O que eu sinto se eu tiver isso? Homem 

também pode ter toxoplasmose? Diante desse universo, também nos sentimos felizes por auxiliar a 

preencher essas lacunas de conhecimento, fortalecendo a coordenação do cuidado por meio da 

orientação comunitária e tomada de decisão pela comunidade, sendo este um princípio norteador da 

Atenção Primária à Saúde, segundo Bárbara Starfield (2006). 14 
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PRODUTO 
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SAÚDE MENTAL: MITOS E VERDADES 
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INTRODUÇÃO 

A OMS define saúde mental como "um estado de bem-estar no qual um indivíduo percebe suas

próprias habilidades, pode lidar com os estresses cotidianos, pode trabalhar produtivamente e é capaz

de contribuir para sua comunidade". No Brasil, as sucessivas crises econômicas e a precarização do

trabalho, entre outros, têm sido identificados como fatores que mudaram profundamente o estilo de

vida do brasileiro e aprofundaram a desigualdade e adversidade social, levando o país a patamares

elevados de adoecimento mental1,2. 

O Conselho Nacional de Saúde (CNS), mostra que cerca de 23 milhões de brasileiros possuem 

algum transtorno mental, sendo que 5 milhões desses indivíduos sofrem de transtornos persistentes e 

graves. De acordo com a Associação Brasileira de Psiquiatria (ABP), a política de saúde mental prioriza 

esquizofrenia e transtorno bipolar como as doenças mais graves e depressão, ansiedade e dependência 

como as mais prevalentes3. 

Na sociedade brasileira, pessoas que apresentam transtornos mentais ainda são vistas com 

preconceito, sendo frequentemente tratados como incapazes para a reabilitação social plena. O estigma 

relacionado a saúde mental advém de um regime hospitalocêntrico que era vigente na saúde mental até 

1988, ano em que a constituição federal foi instituída. Este antigo regime visava apenas tratar a doença, 

reduzindo o paciente ao diagnóstico e não permitindo uma abordagem humanizada e integral aos 
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pacientes. Desse modo, foi instalada a visão estigmática que boa parte do Brasil tem sobre os portadores 

de transtornos mentais até os dias atuais4,5,6,7.  

O preconceito também está relacionado com a religiosidade. Durante muito tempo a pessoa 

acometida, foi exilada do convívio social e até castigada com violências por acreditarem que haviam 

sido tocadas por demônios, e nos dias de hoje essa crença ainda é vista como verdadeira, pois pacientes 

relatam que a sua condição é uma espécie de “castigo divino por seus pecados8. 

O estigma ainda persiste principalmente pela falta de conhecimento popular sobre realidade dos 

transtornos mentais, levando a sociedade a crer em mitos como o da violência, inutilidade, loucura e 

periculosidade privando ainda mais o indivíduo do convívio social, pois os mesmos são percebidos 

apenas como perigosos e violentos e não como pessoa portadora de uma doença crônica com momentos 

de crise. 

Um mito também existente, é o da intratabilidade. Isso em parte é fortalecido por pessoas que ainda 

apresentam certa resistência e ceticismo com relação ao uso de medicamentos por transtornos que 

exigem sua utilização pelo resto da vida, como a esquizofrenia9. 

Na assistência oferecida pelo SUS há a Rede de Atenção Psicossocial (RAPS), que possui diversas 

modalidades para garantir o cuidado integral e multidisciplinar centrado nas necessidades das pessoas 

com transtornos mentais, sendo incluídos também os que foram causados pelo uso de substâncias 

psicoativas. O RAPS possui eixos que prezam pela ampliação do acesso aos cuidados na saúde mental, 

pela redução de danos, reinserção social e reabilitação e pela a qualificação da rede integral. Os Centros 

de Atenção Psicossocial (CAPS) fazem parte da RAPS, são pontos de atenção estratégicos para 

abranger a população com transtornos mentais1,2.  

Assim, o atendimento inicial desses pacientes deve ser feito nas Unidades de Saúde pelos 

médicos da comunidade, para que seja feita uma triagem e assim, avaliar a necessidade de um 

tratamento especializado (para transtornos graves e persistentes) ocorrendo o encaminhamento desse 

paciente para o CAPS. Dessa forma, o profissional de saúde contribui para que o indivíduo com 

transtorno mental seja percebido como portador de uma condição clínica patológica com momentos de 

crises, e não taxados de forma estereotipada como responsáveis por sua condição ou viver à margem 

da sociedade, mas sendo incluídos e compreendidos como qualquer outra pessoa que padece de uma 

patologia crônica1.  

Dessa forma, é notável a necessidade de ampara a população acometida por quadros de 

transtorno mental de uma forma humanizada. Nesse contexto a política de saúde mental no Brasil ainda 

é algo novo, conquistada por meio da reforma psiquiátrica que veio para dar aos pacientes psiquiátricos 

um adequado tratamento e acompanhamento, tentando superar os preconceitos enraizados na 

mentalidade popular. 
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O transtorno mental pode ser relacionado com vários fatores externos, entre eles o uso de álcool 

e drogas. Com isso, sabe-se que o abuso de álcool pode aumentar a impulsividade e a intensidade de 

ideações suicidas e em algumas pessoas, o abuso dessas substâncias pode estar relacionado à algumas 

formas de adoecimento mental, tais como, depressão, psicoses ou outros10.  

Ao longo do período de atendimentos na Unidade de Saúde, percebeu-se que há grande lacuna na 

comunidade com relação a questões básicas ligadas a Saúde Mental. Na área há um considerável 

número de pacientes com transtornos psiquiátricos e a desinformação é bastante notada nesses 

indivíduos e naqueles que fazem parte de seu entorno, se manifestando através de, por exemplo, 

dificuldade de estabelecer diferenças entre os diversos acometimentos da área da Saúde Mental, 

subestimação ou superestimação de quadros e relatos de informações duvidosas. Assim, é 

imprescindível que a população tenha mais consciência sobre os mitos e verdades sobre as doenças 

mentais. 

PROBLEMA 

As informações acerca de aspectos básicos ligados a Saúde Mental, como o processo de 

adoecimento e fatores que levam ao seu surgimento são pouco conhecidos pelos usuários e 

profissionais do serviço de saúde da comunidade. Além disso, também é notado bastante preconceito 

relativo ao tema, tanto nos pacientes quanto nos próprios funcionários da área de saúde. 

JUSTIFICATIVA 

No local de atendimento há um considerável número de pacientes com transtornos psiquiátricos e, 

ao longo do período de consultas, percebeu-se que há grande lacuna na comunidade com relação a 

questões básicas ligadas a esse assunto. Tendo em vista essa realidade, a prevalência dessas 

comorbidades na área e o fato de que Saúde Mental é um dos conteúdos ministrados durante o atual 

semestre do curso, é notada a relevância de uma intervenção voltada para a disseminação de 

informações a respeito dos principais aspectos da Saúde Mental. 

OBJETIVOS 

GERAL: Abordar mitos e verdades acerca da saúde mental buscando ampliar os conhecimentos da 

comunidade sobre o tema.  

ESPECÍFICOS 

-Abordar aspectos simples do fluxo de atendimento dos pacientes de saúde mental no Sistema Único 

de Saúde; Esclarecer a importância dos cuidados com a saúde mental na comunidade; Enfatizar sinais 

e sintomas predominantes em alterações da saúde mental para que haja reconhecimento da necessidade 

de busca por atendimento médico. 
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                                                   METODOLOGIA 

A intervenção foi realizada para a população adscrita que faz o uso dos serviços oferecidos   pela 

UBS, que também incluiu os profissionais da Equipe de Saúde da Família (ESF) da mesma unidade 

em questão, os quais estão expostos a realidade de diversas famílias que possuem portadores de 

comorbidades relacionadas a síndrome de Saúde Mental. Assim, o produto midiático foi disponível 

tanto para os pacientes quanto para os profissionais do local. 

O folder contém informações como o conceito de Saúde mental, principais mitos e verdades 

relacionados ao assunto, a importância de se praticar o autocuidado em relação a Saúde Mental e uma 

breve discussão sobre o preconceito associado ao tema. 

CONSIDERAÇÕES ÉTICAS 

Este projeto não precisou de aprovação do Comitê de Ética em pesquisa, tendo caráter de 

intervenção. 

LOCAL DO PROJETO DE INTERVENÇÃO 

Estratégia saúde da família 

PÚBLICO-ALVO 

Usuários da UBS e Equipe da ESF 

 

                                         RESULTADOS ESPERADOS 

Espera-se que, ao adquirir conhecimento sobre os quadros de Saúde Mental, a população e os 

profissionais da UBS compreendam esses indivíduos como portadores de uma condição clínica 

patológica e com impacto na qualidade de vida equivalente à de comorbidades com acometimento físico 

direto, diminuindo os preconceitos criados contra esses pacientes e permitindo a melhor inclusão e 

tratamento desse grupo na comunidade. 
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INTRODUÇÃO 

As enteroparasitoses são responsáveis por provocar até milhões de mortes por ano ao redor 

do mundo1. Na região amazônica, podemos destacar três patologias: ascaridíase, amebíase e 

giardíase, todas desencadeadas por falta de saneamento básico e deficiência de higiene pessoal, 

sendo então uma situação de política e de saúde pública2, que tende a ser mais prevalente em 

crianças e idosos, até mesmo por uma baixa imunológica característica dessas faixas etárias3.  

A ascaridíase, é uma parasitose intestinal causada por um helminto denominado Ascaris 

lumbricoides, que tende a infectar o homem por meio da ingestão de cistos presentes na água ou 

em alimentos contaminados, ou também pela habito de levar as mãos à boca ou prática de geofagia 

provocando como principais sintomas dor abdominal, dificuldade para evacuar e enjoo4, podendo 

chegar a casos de subnutrição e de danos físicos e mentais, devido à grande perda de nutrientes e 

alteração da morfologia da mucosa intestinal5.  

A amebíase, por sua vez, já é uma enteroparasitose mais agressiva que após chegar em sua 

forma adulta, na qual o protozoário, adquirido por via oral, ataca a parede intestinal, provocando 

fortes lesões na mucosa e se alimenta através da corrente sanguínea do hospedeiro, roubando assim 

sua fonte de nutrientes e causando dor e cólica abdominal, forte diarreia com presença de sangue 

ou muco, perda de peso e febre. Em casos mais graves Entamoeba hystolica, é a origem de casos 

anêmicos6.  
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Por fim, a giardíase, oriunda do trofozoito Giardia lambida, que tende a dificultar a 

absorção e digestão de nutrientes por agredir a borda em escova dos enterócitos e realizar vedação 

sobre a mucosa, provocando dessa forma esteatorreia e diarreia osmótica. é importante destacar, 

que a maioria dos casos são assintomáticos e quando apresenta sintomas, os mais relevantes são 

distensão abdominal e cólicas ou, em casos mais graves, declínio do desenvolvimento humano7. A 

contaminação do hospedeiro é feita via oral, seja por água ou por alimentos contaminados com 

fezes ou cistos8.   

 Dentro dessa perspectiva, se destaca que a precariedade do sistema público de saneamento básico, 

o qual deveria ser de responsabilidade das três esferas de governo e do sistema único de saúde 

(SUS)9,é a principal causa da persistência dessas patologias na sociedade brasileira, em especial 

na comunidade do município de Ananindeua (PA) bairro no qual fazemos o acompanhamento da 

população durante nosso período de formação, juntamente com a equipe de saúde da família ali 

presente, onde foi percebida uma certa deficiência na realização dessa política pública e nas formas 

de orientação da comunidade.   

  Sendo assim, nós, acadêmicos de medicina, em parceria com os agentes comunitários de 

saúde da UBS, visamos construir um projeto de educação em saúde, voltado para essa população 

de risco, em especial idosos e crianças da comunidade, visando conscientizar sobre as formas de 

transmissão dessas endoparasitoses, demonstrar formas de prevenção e ensinar como identificar 

sintomas para um tratamento mais precoce e diminuir as altas taxas de mortalidade.  

 

OBJETIVOS 

GERAL: Promover educação em saúde sobre as principais endoparasitoses prevalentes na 

região amazônica.   

ESPECÍFICOS: Elaborar cartilhas informativas sobre forma de prevenção e identificação 

de sintomas. Ensinar como se faz o tratamento caseiro de água.  

 

MÉTODO 

  O projeto de intervenção às parasitoses ambientais foi realizado nos municípios de Belém 

e Ananindeua, no estado do Pará, sendo desenvolvido pelos alunos do quarto semestre do curso de 

medicina do Centro Universitário do Pará (CESUPA), visando beneficiar a comunidade abrangida 

pela Unidade de Saúde. Comunidade esta que foi a base de estudo e inspiração para o 

desenvolvimento de tal projeto, devido às queixas intestinais recebidas nos momentos de 

atendimento e pelas condições ambientais e de saneamento básico observadas durante o período 

de convivência com a comunidade.  
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  O ponto culminativo dessa ação interventiva é entregar para a comunidade e à UBS 

cartilhas informativas sobre meio de prevenção contra as enteroparasitoses e também os principais 

sintomas para diagnóstico precoce e seu respectivo tratamento, o qual pode ser feito pela própria 

unidade de saúde local, para assim demonstrar de forma simples o que pode e como pode ser feito, 

como aumentar a importância dos procedimentos básicos de higiene pessoal e coletiva.  

  Todo esse material foi desenvolvido baseado tanto na literatura quanto na vivência diária 

de atendimento, o que constrói grande parte da nossa formação e deste trabalho pelo contato direto 

com nossos médicos preceptores e nosso orientador, levando cerca de três meses para sua 

finalização, de forma que sendo o primeiro mês destinado a idealização e coleta de dados para a 

criação introdutória. O mês seguinte para o desenvolvimento da introdução e definição dos 

objetivos, junto com levantamento de dados finais, importantes para a criação do produto deste 

projeto interventivo, e orçamento. Enquanto no mês de novembro, foram destinados à definição 

dos resultados esperados, revisão do projeto e entrega de tal.  

Além disso, juntamente com o material impresso, visa-se disponibilizar embalagens de 

hipoclorito de sódio, para que após o conhecimento obtido a própria população possa tratar da água 

que consome.  

  Ambas as abordagens pretendem contribuir para importante tarefa da APS e das próprias 

diretrizes do Sistema Único de Saúde (SUS), que é a Educação em Saúde.   

Por fim, destaca-se também o uso de 5 aparelhos celulares (smartphones) para pesquisa, 

um notebook para produção do texto base e criação dos materiais fornecidos aos agentes 

comunitários de saúde e aos pacientes, além dos custos para impressão e encadernação do projeto, 

assim como das cartilhas.  

    

RISCOS E BENEFÍCIOS 

 Este projeto de intervenção foi idealizado visando reduzir a prevalência e controlar os casos de 

enteroparasitoses na região da UBS, trazendo assim um benefício maior a população, de forma que 

poderá melhorar a qualidade de vida desses pacientes e, consequentemente, evitando lesões por 

parasitas no trato gastrointestinal, uma das principais consequências dessas contaminações, a qual 

pode evoluir para casos graves de outras patologias, como a anemia.  

Além disso, é um projeto que beneficiará nós, pesquisadores, e à unidade que temos por 

base, a própria que rege a população a ser ajudada, ao nos permitir ter um maior conhecimento do 

nosso público, suas necessidades e higiene específicas relacionadas aos seus cuidados sanitários, 

já que essas são doenças transmitidas em água contaminada via oral. Além disso, reduzirá a 

prevalência de enteroparasitores na região, ao promover um maior autocuidado.  
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  Porém, assim como todo estudo, existem barreiras e riscos que todas as esferas envolvidas 

podem sofrer. Para os pesquisadores existe o risco de não serem recebidos para as consultas com os 

pacientes, assim como a não aceitação das informações disponibilizadas na UBS, o que 

comprometeria a nossa estratégia de educação.  

Outrossim, para o paciente há riscos como o não entendimento das informações contidas 

nos panfletos/banner. Isso poderia causar adoção de hábitos que não seriam capazes de proteger os 

pacientes contra as enteroparasitoses locais.  

    

RESULTADOS 

Diante dos fatos apresentados e vividos, temos como resultado deste projeto a elaboração 

e introdução de nossas cartilhas para os moradores da comunidade que é atendida pela UBS, os 

quais foram elaborados pensando em quais são as maiores dificuldades e as maiores preferências 

da nossa comunidade.   

Com relação a prevenção de enteroparasitoses, as recomendações são principalmente lavar 

as mãos antes das refeições, ou na manipulação do alimento, lavar com água potável, beber água 

somente filtrada ou fervida previamente. Com essas medidas, esperamos a diminuição de 

parasitoses intestinais a curto prazo, diminuindo os riscos de desidratações, emagrecimento, 

diarreias e distúrbios do apetite. Todas essas orientações se transformaram no produto.  

Ademais, tratando-se do tratamento de água, pode ser feito por meio de 3 métodos como: 

(1) a utilização de filtros e purificadores de água que conseguem retirar a sujeira e contaminação 

da água; (2) a desinfecção química por meio da utilização da hipoclorito de sódio através da 

aplicação de 2 gotas em 1 litro de água , deixando agir por 15 a 30 minutos e (3) fervura da água, 

porém, no terceiro caso, deve-se  passar a água por um pano limpo e, depois, ferver a água por, 

pelo menos, 5 minutos para garantir que não passem microorganismo para o liquido a ser 

consumido. Tais medidas visam melhorar a condição da água potável para os pacientes, e com isso 

promoverá a diminuição de casos de endoparasitoses que utilizam essa via para transmissão.  

Esperamos que essas orientações mudem a qualidade de vida dos nossos pacientes a longo 

prazo uma diminuição gradual de casos de infecção por endoparasitas na UBS.  A comunidade, 

seguindo todas as recomendações propostas por nós, com certeza obterá resultados positivos e 

extremas melhoras na saúde.  
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